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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 016/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 305/2025 

PLATAFORMA 

 
O aplicativo licitações pode ser acessado através do endereço eletrônico: 

https://licitanet.com.br 

 
CONTRATANTE 

MUNICIPIO DE IBITIARA – BA 

 
OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual o Registro de Preços para eventual e futura 

contratação de empresa para aquisição de equipamentos e materiais permanentes, 

eletroeletrônicos, eletrodomésticos, mobiliários em geral e itens correlatos, visando 

atender às necessidades das diversas secretarias do município de Ibitiara/BA, conforme 

natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Data e Hora da Disputa: 21/10/2025 às 10:300h 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR LOTE 

 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO E FECHADO 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 

 

EDITAL DISPONIBILIZADO NA DATA DE : 03/10/2025 
Os interessados poderão obter o Edital e seus anexos: www.licitanet.com.br ; 
https://www.ibitiara.ba.gov.br/ na extensão: https://www.ibitiara.ba.gov.br/portal-da- 
transparencia/licitacoes; na sede da Prefeitura; Celular para Contato com a Recepção (75) 
99135-2693 ou por e-mail: licitacao@ibitiara.ba.gov.br. Ibitiara – Ba. Maria Elaine Oliveira Sants 
– Pregoeira. 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 016/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 305/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 016/2025-PE-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 305/2025 

 
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual o Registro de Preços para eventual e futura contratação 

de empresa para aquisição de equipamentos e materiais permanentes, eletroeletrônicos, eletrodomésticos, 

mobiliários em geral e itens correlatos, visando atender às necessidades das diversas secretarias do 

município de Ibitiara/BA, conforme natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e 

seus Anexos. 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 016/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 305/2025 

O MUNICÍPIO DE IBITIARA– BA, inscrito no CNPJ sob o no. 13.781.828/0001-76, com endereço à 

Rua João Pessoa, 08 – Centro Ibitiara/Ba, por meio do Setor de Licitações, torna público a abertura 

do PROCESSO LICITATÓRIO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 016/2025,  via 

procedimento auxiliar por REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021; Decreto Municipal nº 002/2024 de 03 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei 14.133/2021 

no âmbito Municipal, Decreto Municipal nº 049/2024 de 22/08/2024, Regulamenta os art. 82 a art. 

86 da Lei nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO  

 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa por Registro de Preços para futura e 

eventual o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para aquisição de equipamentos e 

materiais permanentes, eletroeletrônicos, eletrodomésticos, mobiliários em geral e itens correlatos, visando atender 

às necessidades das diversas secretarias do município de Ibitiara/BA, conforme natureza, condições, quantidades 

e exigências estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

1.2 No sentido de evitar o jogo de planilha, bem como o sobrepreço, quando o LOTE for composto por vários 

itens, o licitante ao reformular sua proposta, deverá observar, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO, o que se 

segue: 

1.2.1 Não há possibilidade de Majoração do valor global arrematado; 

1.2.2 O valor unitário de cada item reformulado não poderá ultrapassar o valor referencial 

apresentado pela Administração; 

1.2.3 O valor unitário apresentado pelo licitante na etapa competitiva não poderá sofrer elevação 

no momento de readequação da planilha vencedora. 

1.3 Tudo isso no sentido de se obter a proposta mais vantajosa para a Administração, observando o princípio 

do julgamento objetivo e do interesse público insculpido no art. 5° da Lei 14.133/2021. 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

 
2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

2.2 Nesta licitação, será firmada Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional, 

com característica de compromisso para futura contratação, onde o fornecedor manterá seus preços 

registrados, durante o período de 12(doze) meses, conforme art. 84 da Lei 14.133/2021, podendo ser 

prorrogada por igual período, renovando o quantitativo licitado, desde que traga benefícios para a gestão 

pública, como a redução de custos e a mitigação do risco de licitar novamente, após demonstração da 

vantajosidade dos preços registrados. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

 
3.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta licitação na modalidade licitatória 

PREGÃO ELETRÔNICO, em sua forma eletrônica. deverão ser credenciados previamente perante o provedor 

do sistema – Licitanet (https://licitanet.com.br/fornecedor) para a liberação de acesso. 

3.2 O aplicativo licitações pode ser acessado através do endereço eletrônico https://licitanet.com.br 

3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

3.7 NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.7.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
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que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

3.7.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.10 agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.11 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;1 

3.7.12 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.13 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.7.4 e 3.7.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11 O disposto nos itens 3.7.4 e 3.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

 
 

 

1 NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; 
considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficientes para atender satisfatoriamente 
às exigências previstas neste edital; e considerando que a admissão do consórcio na licitação poderá ocasionar dificuldades na gestão do objeto, a 
decisão de não permitir a participação de empresas reunidas em consórcio visa, acima de tudo, fomentar um ambiente de concorrência saudável e 
justa, portanto, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em consórcio no presente caso. 
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de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.13 A vedação de que trata o item 3.7.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 
4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO   

 
4.1 O orçamento estimado da presente contratação R$   2.101.118,60 (dois milhões cento e um mil cento e 

dezoito reais e sessenta centavos). 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   

 
5.1 NA PRESENTE LICITAÇÃO, A FASE DE HABILITAÇÃO SUCEDERÁ AS FASES DE APRESENTAÇÃO 

DE PROPOSTAS E LANCES E DE JULGAMENTO. 

5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

5.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante DECLARARÁ, em campo próprio do sistema e/ou deverá 

anexar as DECLARAÇÕES, que: 

5.4.1 ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS 

ANEXOS, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.4.2 NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS EM TRABALHO NOTURNO, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.3 NÃO  POSSUI  EMPREGADOS  EXECUTANDO  TRABALHO  DEGRADANTE  OU 

FORÇADO, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 
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5.4.4 CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, conforme previsto na 

Lei 14.133/2021 de acordo com as normas específicas que rege a matéria. 

5.4.5 DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS 

CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

5.5 O licitante organizado em cooperativa deverá DECLARAR, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá DECLARAR, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

5.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.7 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.7.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.7.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

5.7.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II 

do art. 3º da referida lei; 

5.7.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.7.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 

3º da referida lei; 

5.7.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
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5.7.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.7.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 

de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 

arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 

complementar; 

5.7.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

5.7.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.7.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação 

de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.8 A FALSIDADE DA DECLARAÇÃO de que trata os itens 5.4 e subitens ou item 4.6 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.10 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

5.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

5.12.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

5.12.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.13.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

5.13.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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5.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.12 

poderá ser disponibilizado aos demais fornecedores, ao órgão ou entidade promotora da licitação, bem como 

aos órgãos de controle externo e interno. 

5.15 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.16 O licitante deverá comunicar, de forma imediata, ao provedor do sistema qualquer ocorrência que possa 

comprometer a segurança, a fim de possibilitar o pronto bloqueio do respectivo acesso. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos 

disponíveis neste. 

6.2 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento e/ou anexa-la, no sistema eletrônico, na 

qual deverá conter as informações obrigatórias na forma abaixo: 

6.2.1 VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM se houver campo próprio do contrário anexar planilha 

no sistema; 

6.2.2 VALOR GLOBAL DO LOTE em campo próprio do sistema; 

6.2.3 MARCA obrigatório constar no campo da descrição e/ou na proposta anexada no sistema, 

desde que solicitado no Termo de Referência; 

6.2.4 DESCRIÇÃO/OBSERVAÇÕES, conforme instrumento convocatório. 

6.2.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.6 O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

6.3 Fica estabelecido que o conteúdo das propostas apresentadas (IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE) deve 

ser mantido em SIGILO ATÉ A SUA ABERTURA, para a garantia da lisura dos procedimentos licitatórios, 

em conformidade com a legislação e jurisprudência que rege a matéria, em caso de identificação a proposta 

será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro. 

6.3.1 QUANDO O LICITANTE INDICAR MARCA EM SUA PROPOSTA E ESTA 

CORRESPONDER AO NOME DA EMPRESA, A FIM DE EVITAR A SUA 

DESCLASSIFICAÇÃO QUE SE CONSTE “MARCA PRÓPRIA”, PARA EVITAR A 

IDENTIFICAÇÃO DO PARTICIPANTE. 

6.4 NOS VALORES PROPOSTOS ESTARÃO INCLUSOS TODOS OS CUSTOS OPERACIONAIS, ENCARGOS 

PREVIDENCIÁRIOS, TRABALHISTAS, TRIBUTÁRIOS, COMERCIAIS E QUAISQUER OUTROS QUE INCIDAM DIRETA 

OU INDIRETAMENTE NA EXECUÇÃO DO OBJETO. 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 



Sexta-feira
3 de Outubro de 2025
12 - Ano XIII - Nº 3728 Ibitiara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDZDRDU0QJA5RDM5QKMWOU
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
CNPJ: 13.781.828/0001-76 

Rua João Pessoa, 08 – Centro Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 

Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693 

https://www.ibitiara.ba.gov.br/ 
P á g i n a 9 | 34 

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 016/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 305/2025 

 
6.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

6.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.8 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional. 

6.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.10 O prazo de validade da proposta será aquele previsto no Termo de Referência, parte integrante do 

presente instrumento convocatório. 

6.11 Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos 

previstos no Termo de Referência. 

6.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, bem como, demais 

órgãos fiscalizadores e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 

dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

 

 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3 O SISTEMA DISPONIBILIZARÁ CAMPO PRÓPRIO PARA TROCA DE MENSAGENS ENTRE O 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO E OS LICITANTES. 

7.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL DO LOTE 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
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7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de 

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$50,00 

(cinquenta reais). 

7.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: 

7.11 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do 

desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso. 

7.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

7.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15 No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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7.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da 

Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.18.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 

valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem 

jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 

Nota explicativa: Segundo o art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015, 

quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, 

o critério de desempate de preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte será aplicado 

exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 

preferência. Em outras palavras, se a proposta ofertada por uma empresa 

de grande porte estiver classificada provisoriamente em primeiro lugar em 

razão do benefício da margem de preferência, apenas terão a 

oportunidade de apresentar proposta de preço inferior àquela, via 

empate ficto (arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 20026), as 

MEs ou EPPs cujos produtos também sejam beneficiados com margem 

de preferência. 

7.18.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela licitante 

classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

7.18.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.18.4 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 
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7.18.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.18.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.18.7 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.18.8 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

7.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.20 HAVENDO EVENTUAL EMPATE ENTRE PROPOSTAS OU LANCES, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.20.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

7.20.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; (A definição objetiva dessa hipótese ainda se acha pendente de 

regulamentação.) 

7.20.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

7.20.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

7.21 PERSISTINDO O EMPATE, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.21.1 empresas estabelecidas, no território do Estado da Bahia; 

7.21.2 empresas brasileiras; 

7.21.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 



Sexta-feira
3 de Outubro de 2025
16 - Ano XIII - Nº 3728 Ibitiara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDZDRDU0QJA5RDM5QKMWOU
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
CNPJ: 13.781.828/0001-76 

Rua João Pessoa, 08 – Centro Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 

Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693 

https://www.ibitiara.ba.gov.br/ 
P á g i n a 13 | 34 

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 016/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 305/2025 

 
7.21.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

7.22 Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 

processo. Com base no Acordão TCU nº 723/2024, incluiu-se o sorteio como último critério de desempate. 

7.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.23.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário) 

7.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.23.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.23.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no PRAZO DE 4 (QUATRO) 

HORAS, para o envio da proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, podendo esse prazo ser dilatado, caso o Pregoeiro entenda ser pertinente, de 

acordo a complexidade da planilha, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findar o prazo, devendo estar acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

7.24 Dentre os documentos PASSÍVEIS de solicitação pelo Pregoeiro, além dos exigidos no presente 

instrumento, destacam-se os que contenham as características do bem ofertado, tais como MODELO, TIPO, 

FABRICANTE E PROCEDÊNCIA, além de outras informações pertinentes, a exemplo de CATÁLOGOS, 

FOLHETOS OU PROPOSTAS, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.25 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
8. DAS AMOSTRAS  

 
8.1 O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar, deverá entregar as amostras, QUANDO solicitado 

no TERMO DE REFERÊNCIA, nas condições expostas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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9. DA FASE DE JULGAMENTO  

 
9.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item especifico deste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSan 

cionado&direcao=asc); e 

9.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da EMPRESA LICITANTE E TAMBÉM DE SEU SÓCIO 

MAJORITÁRIO, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

9.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

9.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro verificará se 

o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

9.5.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 

benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 

aplicação da margem de preferência. 

9.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estimado para a contratação neste Edital e em seus anexos. 
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9.7 SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE: 

9.7.1 contiver vícios insanáveis; 

9.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

9.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

9.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pelo setor requisitante. 

9.9 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 

Pregoeiro, que comprove: 

9.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.10 Quando se tratar de contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

9.10.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

9.10.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

9.10.3 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

9.10.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 

Lei. 

9.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta, devendo a Administração, nos termos do art. 59, § 2º, da Lei 14.133/2021, dar à 

licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta. (TCU Acórdão 465/2024 Plenário; 

Súmula TCU 262; Acórdãos 1244/2018, 2528/2012, 1079/2017 e 1161/2014, todos do Plenário do TCU e 

ENUNCIADO 11 do INCP - Instituto Nacional da Contratação Pública). 

9.12 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
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classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.12.1 O licitante ao reformular sua proposta, deverá observar as informações contidas no item 1.0 

DO OBJETO, do presente instrumento. 

9.12.2 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), 

com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

9.12.3 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante 

deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na 

execução contratual. 

9.12.4 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, 

o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

9.12.5 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais 

de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

9.12.6 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições 

para a justa remuneração do serviço. 

9.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado via sistema, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

9.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

9.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

9.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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9.15 Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de AMOSTRA, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

9.16 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.17 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.18 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

9.19 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

9.20 Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija do licitante mais bem classificado à apresentação de , 

CATÁLOGO, MANUAL, FOLDER OU DOCUMENTO EQUIVALENTE emitido pelo fabricante do objeto, 

referente aos itens licitados, que detalhe marca, modelo e especificações técnicas, do bem ofertado, podendo 

ser, dentre outras formas, as capturas de imagens ou documentos constantes em “sites” oficiais do 

fabricante.”, estes deverão ser entregues via sistema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

9.20.1 No caso de não haver entrega do catálogo ou similar, ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita, ou havendo entrega fora das especificações previstas, a proposta será 

recusada. 

9.20.2 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, 

a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.21 Se os catálogos e correlatos apresentados pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

9.22 No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante deverá entregar junto com sua 

proposta de preços, os seguintes documentos: 

9.22.1 declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica 

preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se 

baseia sua proposta; 

9.22.2 cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em razão 

do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial; 

e 
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9.22.3 declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no enquadramento 

sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o 

enquadramento sindical declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por 

órgão de classe de sua categoria, que daí tenha resultado vantagem indevida na fase de 

julgamento das propostas, sujeitando a contratada às sanções previstas no art. 156, incisos 

III e IV, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

 
10.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 Os documentos relativos à habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira e 

qualificação – técnica que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, 

apenas do licitante mais bem classificado, que serão enviados, juntamente com a proposta final ajustada por 

meio do sistema, em formato digital. 

10.3 TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE CONTENHAM PRAZO DE VALIDADE DEVERÃO ESTAR 

VÁLIDOS NA DATA E HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA A ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO CERTAME, 

CONFORME INDICADO NO PREÂMBULO DESTE EDITAL, SOB PENA DE INABILITAÇÃO. 

10.4 NO CASO DE DOCUMENTOS ASSINADOS ELETRONICAMENTE, INCLUINDO A PROPOSTA INICIAL E 

DECLARAÇÕES EXIGIDAS NESTE EDITAL, SERÃO ACEITAS ASSINATURAS DIGITAIS QUE ATENDAM AOS 

SEGUINTES REQUISITOS: 

10.4.1 A ASSINATURA ELETRÔNICA DEVE TER SIDO GERADA ATÉ A DATA E HORÁRIO DE 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO CERTAME. 

10.5 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, que será admitida a juntada de documentos que apenas 

venham a atestar condição pré-existente à ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA do certame não ferindo os 

princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem 

que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta 

em objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado 

(fim). (art. 64, da Lei 14.133/21; Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário; Acórdão 2443/2021- Plenário e Acórdão 

1414/2023- Plenário.), Acórdão 966/2022 – Plenário; Acórdão 2432/2024 – Plenário - Acórdão 602/2025 - 

Plenário, o TCU e PARECER n. 00002/2025/CNLCA/CGU/AGU desde que observada os prazos e condições 

estabelecidos nos subitens 10.3 e 10.4. 

10.6 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

10.7 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
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traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

10.8 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia (LEI 

Nº 13.726, DE 8 DE OUTUBRO DE 2018), em caso de dúvida quanto a veracidade das informações 

apresentadas, o Agente de Contratação/Pregoeiro promoverá diligências necessárias para esclarecer ou 

complementar a instrução do Processo. (Acórdão 2036/2022 Plenário). 

10.9 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

10.10 Será verificado se o licitante apresentou DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.11 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a DECLARAÇÃO DE 

QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, conforme previsto na Lei 14.133/2021 de acordo com as normas 

específicas que rege a matéria. 

10.12 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, DECLARAÇÃO DE QUE SUAS 

PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO 

DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

10.13 A habilitação será verificada mediante a apresentação via sistema, na forma exigida no Termo de 

Referência. 

10.13.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

10.14 A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

10.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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10.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

10.19 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

 
11. DOS RECURSOS  

 
11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

11.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

da ata de julgamento. 

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.ibitiara.ba.gov.br  e/ou https://www.ibitiara.ba.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes 
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação durante o 

certame; 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 

12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 
12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

 
12.1.2.4 deixar de apresentar amostra; ou 

 
12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 
12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.6 fraudar a licitação 

12.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.7.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
12.1.7.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
12.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1 advertência; 

12.2.2 multa; 
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12.2.3 impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 10% do valor 

do contrato licitado. 

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, a multa será de 

20% do valor do contrato licitado. 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do MUNICÍPIO CONTRATANTE do objeto deste Edital, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade licitante. art. 89, § 5º da Lei n.º 14.133/2021. 

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 



Sexta-feira
3 de Outubro de 2025
26 - Ano XIII - Nº 3728 Ibitiara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDZDRDU0QJA5RDM5QKMWOU
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
CNPJ: 13.781.828/0001-76 

Rua João Pessoa, 08 – Centro Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 

Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693 

https://www.ibitiara.ba.gov.br/ 
P á g i n a 23 | 34 

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 016/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 305/2025 

 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. (art. 158, §1º da Lei 14.133/2021) 

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. ( art. 156, §9º, da Lei 14.133/2021) 

12.15 Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

12.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso 

contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 
13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@ibitiara.ba.gov.br ou pelo sistema da plataforma eletrônica que irá conduzir o processo em tela. 

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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14. REQUISITOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
14.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

14.1.1.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
 

14.1.1.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
14.2 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

14.3 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será publicado no diário oficial do órgão 

Contratante. 

14.4 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. (Art. 21 do Decreto nº 11.462/23) 

14.5 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

(art. 20 do Decreto nº 11.462/23). 

 
15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 
15.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

15.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando 

o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

15.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

15.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata.( artigo 18, III, do Decreto nº 11.462, de 2023) 

15.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

15.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 
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15.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

15.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

15.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

15.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

poderá: 

15.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

15.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
16. DO TERMO DE CONTRATO  

 
16.1 O Contrato advindo da Ata de Registro de Preços, caso se conclua pela contratação, será firmado termo 

de contrato, ou outro instrumento equivalente. 

16.2 O fornecedor registrado terá o prazo de até 04(quatro) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

16.3.1 encaminhá-lo por meio eletrônico, assegurado o prazo de até 02 (dois) dias úteis para 

resposta após recebimento da notificação pela Administração. 

16.4 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

16.5 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

16.6 Os prazos dos itens 16.2 e 16.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.7 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

16.8 Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 
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17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
17.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação/ Comissão. 

17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

17.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.ibitiara.ba.gov.br/ na extensão: https://www.ibitiara.ba.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes e 

https://licitanet.com.br, ou na sede da Prefeitura. Informações: (71) 99135-2693, ou por e-mail: 

licitacao@ibitiara.ba.gov.br 

 

 
18.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO APARTADO) 

18.2 ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.3 ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

18.4 ANEXO IV MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

18.5 ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO ME, EPP 

18. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES 

ANEXOS: 
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18.6 ANEXO VI - DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
 

 

Ibitiara - BA, 29 de setembro de 2025. 

 
 

 
 
 
 

Wilson dos Santos Souza 
Prefeito 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(Anexo Apartado) 
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ANEXO II 

MINUTA DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(Anexo Apartado) 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 
(Anexo Apartado) 
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ANEXO IV – MODELO PROPOSTA COMERCIAL FINAL (LICITANTE VENCEDOR) 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA-BA 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 

SRP Nº 016/2025 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual o Registro de Preços para 
eventual e futura contratação de empresa para aquisição de equipamentos e 
materiais permanentes, eletroeletrônicos, eletrodomésticos, mobiliários em geral e 
itens correlatos, visando atender às necessidades das diversas secretarias do 
município de Ibitiara/BA, conforme natureza, condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e seus Anexos. 
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº): AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME: 

ENDEREÇO: 

ESTADO CIVIL: PROFISSÃO: 

RG: ÓRGÃO EXPEDIDOR: CPF: 

TELEFONE: E-MAIL: 

 

LOTE XXXXXXXXXXXXX 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UND V. UNIT V. TOTAL MARCA 

       

 
Valor total da Proposta: R$ XXX,XXX,XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

CONFORME PREVISTO NO TERMO DE REFERENCIA 
 
 
 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
CONFORME TERMO DE REFERENCIA E ANEXOS. 

Nos preços propostos estão inclusos todos os custos e 
despesas, encargos e incidências, diretos ou indiretos, inclusive 
IPI ou ICMS, se houver incidência, não importando a natureza, 
que recaiam sobre a execução do objeto da presente licitação, 
inclusive o frete, à carga e descarga, que correrão também por 
nossa contra e risco. 

 
XC- BA,  de  de 20xx. 

Assinatura Licitante 
Carimbo de CNPJ 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA-BA  
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 016/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 305/2025 
 

 
 

 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa 

 , CNPJ. Nº. 

 , é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 

do enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, cujos termos declaro conhecer na 

íntegra, estando apta, portanto, a exercer todos os direitos decorrentes da referida norma legal, 

notadamente o direito de preferência como critério de desempate na presente licitação. 

 
 

 
Município de ......................., ......... de ................................ de ........... 

 

 

 
(Razão Social e CNPJ e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 
MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA - EXIGIDAS NO EDITAL; 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 016/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 305/2025 

 
OBJETO: [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX] 

 
A empresa (Razão Social da Empresa), inscrita no CNPJ sob o nº (número do CNPJ), sediada em 

(endereço completo), neste ato representada pelo seu Sócio – Administrador 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), DECLARA para todos os fins de direito, especificamente para 

participação da licitação supracitada, sob as penas da lei, que: 

 
i. atende aos requisitos de habilitação e que responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei; (inciso I do art.63 da Lei 14.133/21) 

ii. a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 

vigentes na data de entrega da proposta. 

iii. atende o cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

iv. a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se 

refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, que 

não utiliza menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem 

menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos, nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº 4.358/2002. 

v. atende ao inciso IV do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

vi. tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente 

licitação, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 

Federal n˚14.133/2021. 
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vii. a empresa NÃO está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção 

que lhe foi imposta, conforme inciso III do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

viii. declara que conhece e que aceita todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos. 
 
 

 
xxxxxxxxxxxxxxx, .........de. ........................ de 2025 

 

 
Nome e assinatura do representante legal da licitante 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique. 



Sexta-feira
3 de Outubro de 2025
38 - Ano XIII - Nº 3728 Ibitiara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDZDRDU0QJA5RDM5QKMWOU
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
CNPJ: 13.781.828/0001-76 

P á g i n a 1 | 7 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 016/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 305/2025 

ANEXO II 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º    /202x 
   PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 016/2025  
   PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 305/2025 

 
O MUNICIPIO DE IBITIARA, Estado da Bahia, Entidade de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº. 

13.781.828/0001-76, com sede na Rua João Pessoa, 08 – Centro, Ibitiara-Ba, neste ato representado pelo 

Prefeito o Sr. Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme diploma legal, considerando o termo de 

HOMOLOGAÇÃO do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 016/2025, publicado no Diário Oficial dos Municípios 

na data de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, RESOLVE registrar os preços da empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada 

na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, E-mail: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, telefone xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, indicada e qualificada nesta ATA, 

representada pela xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, (nome e função), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades 

cotadas, atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 49/2024 de 22/08/2024, Regulamenta os art. 82 a 

art. 86 da Lei nº 14.133/2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO  

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual o Registro de Preços para 

eventual e futura contratação de empresa para aquisição de equipamentos e materiais permanentes, 

eletroeletrônicos, eletrodomésticos, mobiliários em geral e itens correlatos, visando atender às necessidades 

das diversas secretarias do município de Ibitiara/BA, conforme natureza, condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico SRP n° 016/2025, 

que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta readequada cujo preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item que compõe o lote 

arrematado e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

LOTE XXXXXXXXXXXXXX 

 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO 
 

QUANT 
 

UND 
 

V. UNIT 
 

V. TOTAL 
MARCA OBRIGATÓRIA 
(se exigida no Termo 

de Referência) 

Rua João Pessoa, 08 – Centro Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 
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2.2 Não houve registro de cadastro reserva. OU A listagem do cadastro de reserva referente ao presente 

registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório)  

3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme justificativa 

apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS  

4.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data da sua divulgação no sítio eletrônico do Município de Contratante, podendo ser 

prorrogada por igual período, renovando o quantitativo licitado, desde que traga benefícios para a gestão 

pública, como a redução de custos e a mitigação do risco de licitar novamente, após demonstração da 

vantajosidade dos preços registrados. 

5.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

5.4 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5 O instrumento contratual, deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.6 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.7 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 

ata de registro de preços: 

5.7.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital; 

5.8 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

 

Rua João Pessoa, 08 – Centro Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 
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RESERVA 
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5.8.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

5.8.2 Mantiverem sua proposta original. 

5.9 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.10 O registro a que se refere o item 5.8 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.11 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.12 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.8.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

5.12.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.12.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9 

5.13 O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no diário oficial e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.14 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.15 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.16 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital. 

5.17 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital, e observado o disposto no item 5.12, e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.18 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.8.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do, poderá: 

5.18.1 Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.18.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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5.19 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
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avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 

registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.12. 

7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item8.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 
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9.4.1 Por razão de interesse público; 

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES  

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS  

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data 

MUNICIPIO DE IBITIARA  
Contratante  

 
SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DAS AQUISIÇÕES 
GERENCIADOR 

 
FORNECEDOR REGISTRADO 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO No.   
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 305/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 016/2025 

 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICIPIO DE 
IBITIARA-BA, E, DO OUTRO,  . 

 
O MUNICIPIO DE IBITIARA, Estado da Bahia, Entidade de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº. 

13.781.828/0001-76, com sede na Rua João Pessoa, 08 – Centro, Ibitiara-Ba, neste ato representado pelo 

Prefeito o Sr. Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme diploma legal, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa o(a)................................, inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................... doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 

no Processo administrativo epigrafado e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, procedimento vinculado ao 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2025-PE-SRP, homologado pelo Gestor Municipal em   de   de 

xxxxxx, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme, 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1.2 Objeto da Contratação (Planilha): 
 

Lote xxxxxxxxxx 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. V. UNIT MARCA V. TOTAL 

1       

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

1.3.1 O Termo de Referência; 
 

1.3.2 O Edital da Licitação; 
 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
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1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 

2.1 O prazo de VIGÊNCIA contratual é de xxxxxxxxxxxxxxx até xxxxxxxxxxxxxxxxx a contar do dia 

subsequente à publicação do contrato em site oficial. (artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.) 

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 

o contratado; 

2.1.2 Ao renovar o prazo, renova-se o quantitativo licitado, desde que traga benefícios para a gestão 

pública, como a redução de custos e a mitigação do risco de licitar novamente, após demonstração 

da vantajosidade dos preços contratados. 

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 
2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 
 

 
7.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

 

4.1 As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato 

 

5.1 O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.  CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.  CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

do orçamento estimado pela Administração, peças constantes nos autos do processo. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
𝑅 = 𝑃𝑜 × 

𝐼𝑖 − 𝐼𝑜 
 

 

𝐼𝑜 

𝑆𝑒𝑛𝑑𝑜, 
𝑅 = 𝑅𝑒𝑎𝑗𝑢𝑠𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜; 
𝑃𝑜 = 𝑃𝑟𝑒ç𝑜 𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙; 
𝐼𝑖 = 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎çã𝑜 𝑑𝑎𝑡𝑎 − 𝑏𝑎𝑠𝑒; 
𝐼𝑜 = 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎çã𝑜 𝑎𝑛𝑖𝑣𝑒𝑟𝑠á𝑟𝑖𝑜 𝑑𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝𝑜𝑠𝑡𝑎 (12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠). 

 
7.3 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.5.1 Fica o Contratante obrigado a realizar prévia pesquisa de preços, para verificar a necessidade de 

aplicação de reajustamento dos preços inicialmente contratados, sempre que este ocorrer. 

6.  CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
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7.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 
7.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8.1 São obrigações do Contratante: 

 
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 

8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 

reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções 

por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 
8.1.7 Cientificar à Assessoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.) 

8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
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8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.1.4 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

b) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual 

c) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF (exclusivo para PJ); e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 

9.1.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.  CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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9.1.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 

ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.1.7 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.8 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.9 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.9.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.10 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 

9.1.11 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

9.2 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

10.1 Ficará sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade dos produtos entregues, 

sob pena das sanções cabíveis, onde será observado o que estabelece a lei nº 8.078 de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor), além daquelas pormenorizada em tópico específico do Termo de 

Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
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11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
 

d) ensejar o retardamento da execução da contratação sem motivo justificado; 
 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 
11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3 Multa: 
 

11.3.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

11.3.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia; 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
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11.3.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.3.3 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,10% (dez centésimos por 

cento) a 3% (três por cento) do valor da contratação. 

11.3.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,15% (quinze 

centésimos por cento) a 4% (quatro por cento) do valor da contratação. 

 

 
11.3.5 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,25% (vinte e cinco centésimos por 

cento) a 8% (oito por cento) do valor da contratação. 

11.3.6 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 

0,20% (vinte centésimos por cento) a 6% (seis por cento) do valor da contratação. 

11.3.7 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,20% (vinte centésimos por cento) 

a 6% (seis por cento) do valor da contratação. 

11.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
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11.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.9.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para 

os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

11.9.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 

enviadas. 

11.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 
11.10.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
11.10.2 as peculiaridades do caso concreto; 

 
11.10.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
11.10.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

 
11.10.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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11.13 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.15 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

12.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta 

no certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
 

12.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

12.6 É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

12.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei n° 13.709/2018) 
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12.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

12.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado. 

12.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

12.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

12.11 O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

12.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

 

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 

13.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 



Sexta-feira
3 de Outubro de 2025
56 - Ano XIII - Nº 3728 Ibitiara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDZDRDU0QJA5RDM5QKMWOU
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
CNPJ: 13.781.828/0001-76 

Rua João Pessoa, 08 – Centro Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 

Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693 

https://www.ibitiara.ba.gov.br/ 

P á g i n a 12 | 14 

 

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 016/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 305/2025 
 

 
Nota Explicativa: A sistemática dos itens 12.1.2 e 12.1.3 decorre do que 
dispõe o art. 106, III e §1º, da Lei nº 14.133/21. Para a sua compreensão, 
vale trazer um exemplo: 
Um contrato firmado em 20 de maio de 2022 fará aniversário no dia 20 de 
maio dos anos subsequentes. Supondo-se que se chegue à conclusão pela 
descontinuidade do contrato, seja por razões orçamentárias, seja por 
ausência de vantagem na permanência, há três possibilidades: 
1) Se a comunicação ao contratado noticiando a rescisão ocorrer até 20 de 
março (dois meses antes da data de aniversário), a extinção poderá ocorrer 
na data de aniversário, ou seja, 20 de maio. 
2) Se a comunicação se der entre 20 de março e 20 de maio (menos de dois 
meses), fica garantida a vigência contratual por mais dois meses (portanto, 
por exemplo, se a notificação for em 20 de abril, a extinção seria em 20 de 
junho). 
3) Por fim, uma comunicação de extinção havida após a data de aniversário 
só teria efeito no aniversário subsequente, salvo se houver enquadramento 
na situação “2”. 

 
13.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1 Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2 Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3 Das indenizações e multas. 

13.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.8 O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.8.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
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13.8.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.9 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

14.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. ( art. 125 da Lei 14.133/2021) 

14.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês. 

14.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

15.2 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 



Sexta-feira
3 de Outubro de 2025
58 - Ano XIII - Nº 3728 Ibitiara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDZDRDU0QJA5RDM5QKMWOU
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
CNPJ: 13.781.828/0001-76 

Rua João Pessoa, 08 – Centro Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 

Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693 

https://www.ibitiara.ba.gov.br/ 

P á g i n a 14 | 14 

 

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 016/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 305/2025 

 

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do ente contratante, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

MUNICIPIO DE IBITIARA 
CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
FISCAL DO CONTRATO 
PELA CONTRATANTE 

 
TESTEMUNHAS: 

 
 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 

1 – Nome: ............................................................ 2 – Nome:.......................................................... 
CPF: ................................................................ CPF:............................................................. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
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Socrolieria Munickud do Planeia/1~W 
IBITIARA-BA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIAS 
DEMANDANTES 

Secretaria municipal de Administração 

Secretaria municipal de Assistência Social 

Secretaria municipal de Educação cultura esporte e lazer 

Secretaria municipal de Agricultura e Meio ambiente 

Secretaria Municipal de Saúde 

Secretaria Municipal de Planejamento 

Secretaria Municipal de Finanças 

A Secretaria de Planejamento centraliza a elaboração do presente Termo para garantir a padronização e a qualidade 

técnica das especificações, otimizando o processo de compra. No entanto, cada unidade requisitante, assume a 

responsabilidade pelas aquisições e pela gestão dos recursos destinados à compra dos itens, conforme definições 

das quantidades expressa nos Documento de Formalização da Demanda - DFD de cada unidade. 

1 OBJETO E PRAZO DO CONTRATO: 

1.1. A presente contratação tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de 

para aquisição de equipamentos e materiais permanentes, eletroeletrônicos, eletrodomésticos, mobiliários 

e itens correlatos, visando atender às necessidades das diversas secretarias do município de Ibitiara/BA, 

natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

1.2. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES — PLANILHA REFERENCIAL 

Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693 

empresa 
em geral 
onforme 

1 
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Secretario Municipaldo Planej•Mento 
18MARA-BA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Rua João Pessoa, n2 08 - Centro — CEP 46700-000 lbitiara BA 

LOTE 01- MÓVEIS P/ COZINHA E QUARTO 

ITEM NOME/ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
FOTO 

" ' '—"--- 
VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

ARMÁRIO PARA COZINHA - Cozinha Compacta de Aço - 1 
Prateleira - 6 Portas de bater - 1 Gaveta com trava - Puxadores 
externos - Pés altos com ponteiras plásticas para proteção do piso - 
Com nicho - Acabamento em pintura eletrostática a pó - Tampo 
acima das portas inferiores - Material do Tampo: PP - Fórmica Peso 
Suportado: Gavetas: 3kg Prateleiras: 15kg Tampo: 30 

37 UND 

_ 

R$ 
666,00 

R$ 24.642,00 

2 

BALCÃO COM TAMPO 2 PORTAS 3 GAVETAS - balcão de 120cnn 
Araçá com tampo possui 2 portas e 3 gavetas com corrediças 
metálicas, trazendo muita organização para a sua cozinha. O balcão 
é produzido com materiais de alta qualidade e tecnologia, garantindo 
a durabilidade do produto desde que respeitadas as orientações de 
uso. Além disso, seus 5 pés são com regulagem de altura, para 
adequar melhor ao piso de sua cozinha. Este balcão pode ser 
utilizado separadamente ou em conjunto aos demais módulos que 
compõem a cozinha. 

44 UND 
R$ 

400,82 
R$ 17.636,08 

3 

CAMA BELICHE COM COLCHÃO - em MDF, pés com protetor de 
umidade, estrado em madeira. Conta com escadinha, e na cama 
superior possui grade de proteção que pode ser montada de ambos 
os lados, já acompanha dois colchões tamanho padrão solteiro (0,88 
x 1,88). 

13 UND 
R$ 

1 006,88. 
R$ 13.089,44 

4 

MESA DE COZINHA - Madri Redonda com 4 cadeiras n.09 com tubo 
7/8", com o tampo em pedra de granito e o pé em aço no tubo de 
1.1/4" nas cores dos tubos Branco Matelado e estofado Flame Branco 
/ Preto Matelado e estofado Flanne Preto 

24 UND 

L\ 
1 

, e , 
— 

R$ 
998,66 

R$ 23.967,84 

2 
Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693 
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Secretarie Munic s:1e Planajamento 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Rua João Pessoa, n9 08- Centro — CEP 46700-000 lbitiara BA 

MESA PARA COZINHA RETANGULAR DE MADEIRA C/ 4 
CADEIRAS - Altura: 75 cm R$ 

5 Largura: 120 cm 
Profundidade: 85 cm 

10 UND 
2, 538,82 

R$ 5.388,20 

CAMA BOX SOLTEIRO COM AUXILIAR; A Cama Box Conjugada 
Solteiro com Auxiliar Starflex D-28 Cinza combina durabilidade e 
estilo. Fabricada em madeira de eucalipto anticupim, possui tampo R$ 

6 em malha fria para conforto, laterais em suede e pés de madeira com 
rodízios para fácil movimentação. O auxiliar solteiro proporciona 
praticidade para visitas. Com design moderno em bege, essa cama 
oferece uma solução funcional e elegante para o seu quarto. 

5 UND 
1.230 00 , 

R$ 6.150,00 

CAMA BOX SOLTEIRO; Colchão Is° 1.0.0 D33 Solteiro (78x188x18) 
CARACTERÍSTICAS Estrutura em placa EPS e camada de conforto 
em espuma D33 Pró Aditivada de Alta Performance. Tecido em 
Viscopoli, bordado em matelassê, tratamento antialérgico e antiácaro.
INFORMAÇÕES TÉCNICAS -Estrutura Interna: Espuma D33 Pró 
Aditivada de Alta Performance -Estrutura externa: Viscopoli (51% 

7 Viscose e 49% Poliéster), bordado em matelassê. -Cor: Grafite e 5 UND R$ 3.600,00 
Branco -Altura: 0,18m -Largura: 0,78m -Comprimento: 1,88m - 

72R0$,00 

Capacidade de suporte: Até 100kg por pessoa - Base Sommier 
Camurça Cinza (78x188x23) SOBRE O PRODUTO Base Sommier 
perfeito combinação com indicação para pessoas de até 150kg cada 
(além do peso do colchão), revestimento em Camurça, possui 36cm 
de altura 

VALOR TOTAL DO LOTE 

LOTE 02- AR-CONDICIONADO, BEBEDOURO, FREEZER E TANQUINHO 

R$ 94.473,56 

ITEM— NomEgSp_ECIFICAÇÃO QUANT. 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
FOTO 

ILUSTRATIVA 
MÉDIA 

UNITÁRIA MÉDIA TOTAL 

3 
Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693 
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Rua João Pessoa, 52 08- Centro — CEP 46700-000 'binara BA 

1 

AR-CONDICIONADO- 12000 btus, tipo SPLIT/INVERTER, de parede, 
tipo frio, capacidade de refrigeração mínima de 12000 BTU/h, 220 
volts, função de desumidificação, controle remoto sem fio, baixo nível 
de ruído. Rotulagem contendo, Selo PROCEL " com classificação do 
Inmetro, nome do produto, dados do fabricante e tensão nominal. 
Garantia mínima do fabricante de 01 (um) ano. 

51 UND 
R$ 

2.841,00 R$ 144.891,00 

2 

AR-CONDICIONADO; 18.000 btus, tipo SPLIT/ INVERTER, de 
parede, tipo frio, capacidade de refrigeração mínima de 18000BTU/h, 
220 volts, função de desumidificação, controle remoto sem fio, baixo 
. 

nivel ruído. Rotulagem contendo, Selo PROCEL A, com 
classificação do Inmetro, nome do produto, dados do fabricante e 
tensão nominal. Garantia mínima do fabricante de 01 (um) ano. 

46 UNO 

L.-..J 

R$ 
3.453,33 R$ 158.853,18 •de 

3 

AR-CONDICIONADO; 30.000 btus, tipo SPLIT/ INVERTER, de 
parede, tipo frio, capacidade de refrigeração mínima de 30000BTU/h, 
220 volts, função de desumidificação, controle remoto sem fio, baixo 
. nivel de ruído. Rotulagem contendo, Selo PROCEL A, com 

classificação do Inmetro, nome do produto, dados do fabricante e 
tensão nominal. Garantia mínima do fabricante de 01 (um) ano. 

2 UNO 

gl! 

R$ 
6.250,99 R$ 12.501,98 

4 

BEBEDOURO ELÉTRICO - Galão 201 Acomoda Garrafão: 20L 
Volume Interno do Aparelho: 2L Capacidade de Fornecimento de 
Água Gelada (Uh)*: 1,28 Temperatura de Resfriamento* :10°C / 50°F 
Vazão Mínima por Gravidade (Uh): 96 Uh 
- VOLTAGEM: - 220V = 2500W 

29 UNO _ , 
42,Ç 

R$ 
72645 , 

R$ 21.067,05 

5 

FREEZER HORIZONTAL - Freezer Horizontal 468 Litros ECH500 
Gabinete interno em aço galvanizado com cantos arredondados 
Características: Gabinete externo pintado a pó Gás R134aVariação 
de temperatura: -22°C a 3,5°C Tampas balanceadas Rodízios 
rotativos Dreno frontal com tampa Capacidade total 468 Litros 
Dimensões do produto: Altura: 134 cm Largura: 68 cm Profundidade: 
92 cm Peso: 67,52 kg. Garantia do fornecedor: 12 meses. 

14 UNO 
R$ 

3.878 , 00 
R$ 54.292,00 

4 
Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693 
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Secretaria Municipaldo Pitartatarnento 
IBMARA-BA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Rua João Pessoa, ne 08 - Centro — CEP 46700-000 Ibitiara BA 

FREEZER VERTICAL - A função de fast freezing permite um R$ 
6 congelamento mais rápido para evitar a formação de nnicrocristais que 24 UND R$ 55.726,56 

danificam a estrutura do alimento.121I, Voltagem:127V/ 220V 
2.321,94 

GELADEIRA SIMPLES PEQUENA FROST FREE. Tipo de degelo: 
Fost Free. Com capacidade de 342 litros. Eficiência energética A. R$ 

7 Conta com iluminação interior. Possui porta reversível. Dimensões: 23 UND R$ 77.458,71 
61.6 cm de largura, 170 cm de altura e 69.1 cm de profundidade. 

3.367,77

Possui porta latas e porta-ovos. 
TANQUINHO 10 KG - Dispenser para Sabão — Branco; Consumo _ 

(KWh); 0,14kWh/ciclo; Controles; Eletromecânicos; TensãoNoltagem R$ 
8 220 ou 110V; Garantia 12 Meses; Cor Branco; Observações 4 UND R$ 2.459,84 

DIMENSÕES (LargxAltxProf cm): PRODUTO 49,8x96,1x54,0 CAIXA 614,96 

50,6x97,3x54,7. 
VALOR TOTAL DO LOTE 

LOTE 03- EQUIPAMENTOS DE SOM E CORRELATOS; SUPORTE PARA TV 

R$ 527.250,32 

UNIDADE 
DE FOTO MÉDIA 

ITEM NOME/ESPECIFICAÇÃO QUANT. MEDIDA ILUSTRATIVA UNITÁRIA MÉDIA TOTAL 

5 
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1 

CAIXA AMPLIFICADA COM BLUETOOTH, USB E RÁDIO FM - 
700WCARACTERISTICAS GERAIS 
- Display digital 
- Bluetooth tecnologia sem fio 
- Rádio FM 
- Equalizador 
- Bateria interna recarregável 
- Luzes LED 
- Tamanho do alto-falante 15" 
-Função TWS 
- Função troca pasta 
- Rodas para transporte 
Potência 
700W 
Com Bluetooh 

22 UND 
1

R$ 

•>1.r 

1.119,47 R$ 24.628,34 

2 
CAIXA AMPLIFICADORA; ; bateria recarregável. Bivolt automático; 
cabo de bateria externo; conexão Bluetooth; potência de 15w; 
comprimento de 20,5cm, largura de 19,5cm, altura de 34cm; 

20 UND R$ 
242,00 R$ 4.840,00 

3 
MICROFONE COM FIO- Cabo 3.5 metros, Microfone Dinâmico 
Unidirecional; Impedância nominal 600ohms; Resposta de frequência 
80hz a 15khz; 

16 UND 
R$

66,00 R$ 1.056,00

4 
MICROFONE SEM FIO- Frequência de 40Hz20khz; Sistema de 
transmissão vhf; Conector de saída 1/4; Capsula Dinâmica Universal 
Led indicador de af e rf no painel; Controle de volume individual; 
Alimentação 2x pilhas aa 1,5v; 

27 UND R$ 
271,00 R$ 7.317,00 

5 

CONVERSOR DE ÁUDIO E VIDEO - Formatos de entrada 
compatíveis 
hdmi, Resolução máxima de saída 1920x1080, Altura 5 cm, Largura 
10 cm, Profundidade 7 cm, Peso 500 g, TensãoNoltagem 220V, 
Acompanha 1 cabo HDMI e 1 cabo AV 

6 UND 
R$ 
110,16 R$ 660,96 

, u-- 
SIRENE ESCOLAR ELÉTRICA - CARACTERISTICAS: modelo 15 UND R$ 

R$ 3.025,05 DP300, Escolar-sinalização. Linha segurança. , 

Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693 
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SUPORTE PARA FIXAÇÃO DE SMART TV LED 40-50" em 

7 

paredes, que sirva para TVs de 40 e 50 polegadas simultaneamente; 
deverá vir acompanhado de parafusos, buchas, arruelas e quaisquer 
outros itens que se fizerem necessários para fixação das Smart Ws. 

24 UND  R$ 
113,23 R$ 2.717,52 

DO LOTE 

LOTE 04- MÓVEIS ESCOLARES 

44.244,87 

ITEM NOME/ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
FOTO 

ILUSTRATIVA 
MÉDIA 

UNITÁRIA MÉDIA TOTAL 

1

CONJUNTO CJA 05 - Conjunto do aluno composto de 1 mesa e 1 
cadeira. Sendo a altura do aluno compreendida entre 1,46 e 1,76. 
Conjunto para aluno tamanho 5, sendo altura compreendida entre 
1,46 e 1,76 m (Conjunto Verde), nos padrões estabelecidos pelo 
FNDE. Mesa no encosto da cadeira: uma mesa com tampo em MDP, 
revestido na face superior de laminado melamínico e na face inferior 
em chapa de balanceamento, montado sobre a estrutura tubular de 
aço, contendo porta livros em plástico injetado. Uma cadeira 
empilhável, com assento e encosto em polipropileno injetado. 

200 CONJUNTO 
R$ 

573 87 , 
R$ 114.774,00 

2 

CONJUNTO CJA 06 - Conjunto do aluno composto de 1 mesa e 1 
cadeira. Sendo a altura do aluno compreendida entre 1,59 e 1,88. 
Conjunto para aluno tamanho 6, sendo altura compreendida entre 
1,59 e 1,88 m (Conjunto Azul), nos padrões estabelecidos pelo 
FNDE. Mesa no encosto da cadeira: uma mesa com tampo em MDP, 
revestido na face superior de laminado melamínico e na face inferior 
em chapa de balanceamento, montado sobre a estrutura tubular de 
aço, contendo porta livros em plástico injetado. Uma cadeira 
empilhável, com assento e encosto em polipropileno injetado. 

300 CONJUNTO 
R$ 

630,00 
R$ 189.000,00 

Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693 
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3 

CONJUNTO HEXAGONAL MESAS E CADEIRAS —06 A 09 anos - 
Modelo: Escolar Hexagonal Juvenil composto por 06 mesas, 06 
cadeiras e 01 mesa central, Altura mesa (cm): 60, Largura mesa 
(cm): 140, Profundidade mesa (cm): 40, Cor: colorida, Plástico em 
polipropileno (não tóxico), suporte para livros e material escolar, 
Estrutura de Aço, Garantia 24 Meses 

40 CONJUNTO Tia. , • 
• 

R$ 
2.630,00 

R$ 105.200,00 

4 

CONJUNTO PARA PROFESSOR! CJP 01 - Composto de uma 
mesa e uma cadeira / mesa com tampo em MDF ou MDP, revestido 
na face superior de laminado melamínico de lata pressão e na face 
inferior com chapa de balanceamento, painel frontal em MDF ou 
MDP. Cadeira empilhável, assento e encosto polipropileno injetado 
ou em compensado anatômico moldado 

150 CONJUNTO 
R$

699,70 
R$ 104.955,00 

5 

CONJUNTO PARA REFEITÓRIO - composto de 1 mesa e 2 bancos 
para 10 estudantes retangular com monobloco, com bordas 
arredondadas, medindo 1,80 x 0,80, com estrutura em aço 50 x 
30mm parede 1,20 o tampo confeccionado em MDF de 15 mm 

1 CONJUNTO 

ri 

R$ 
1.410,00 

R$ 1.410,00 

6 
CONJUNTO REFEITÓRIO INFANTIL - com 1 mesa retangular de 2 
metros e 10 cadeiras ABC em polipropileno. Indicado para crianças 
de 2 a 6 anos. Modelo SC 966 / SC 802. 

30 CONJUNTO 
R$ 

2.834,14
R$ 85.024,20 

L DO LOTE 

LOTE 05- MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO 

R$ 600.363,20 

ITEM NOME/ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
FOTO 

ILUSTRATIVA 
MÉDIA 
UNITÁRIA MÉDIA TOTAL 

1 

ARMÁRIO ESTANTE - colmeia de madeira mdf, na cor branca com 
dimensões aproximadas em 195 cm de altura, 97 cm de largura, 
tendo aproximadamente 38 cm de profundidade. as repartições 
deverão medir aproximadamente 35 cm de altura por 30 cm de 
lar ura. 

59 UND 
R$ 

1.420,90
R$ 83.833,10 

Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693 
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ARMARIO PARA ESCRITÓRIO - cinza Altura 160 cm x largura 80 
cm / Com amplo espaço entre suas 4 prateleiras /Material: Estrutura 

1 

2 em MDP 15 mm; Costa em Eucaplac 3 mm; Borda em PVC 1 mm; 
dobradiça em Aço; Puxador em Polipropileno; Pés Metálicos; Pés 
com Acabamento Pintura Eletrostática em Epóxi Fosco 

61 UND 
R$ 

737,33 
R$ 44.977,13 

- Material para Filtro: MDP 

3 
CADEIRA ESCRITÓRIO PLÁSTICA - Cadeira de Escritório Fixa, 
assento e encosto plásticos, com estrutura em aço, suportando até 
110 kg, assento confeccionado em Polipropileno. Cor a escolher 

45 UND 

------Y

R
7
S 

16,33 
R$ 7.529,85 

CADEIRA GIRATÓRIA ESCRITÓRIO - tipo Secretária com base 
giratória, reclinável, assento com regulagem de altura, confeccionada 
em Tubos de Aço, Acabamento de Polipropileno, protegendo o 
produto contra ferrugem. Braços fixos, material do assento com 1 R$ 
espuma INJETADA de alta densidade, revestimento de Polipropileno 4 77 UND R$ 24.823,26 
espessura de no mínimo 40 mm. Dimensões mínimas do produto: 

322,38

Largura (aberto) 57 cm. Altura (aberto) 96 cm. Profundidade (aberto) 
57 cm. Cor preta. Peso suportado de até 150 Kg. Quantidade de pés 
tipo rodízio: 5. Garantia mínima de 12 meses. 
CADEIRAS ACOLCHOADA GIRATÓRIAS ESCRITÓRIO - 
Cadeira para Escritório Referência do Modelo: Cadeira Secretária 
Giratória sem braços Conteúdo da Embalagem: Secretaria Courino 
Preto / Base Giratória Peso Suportado (Kg): 110Estofado: Courino 
azul / Esponja Injetada / Madeira 15mmFabricante: Peso da R$ 

5 embalagem c/ produto (kg): 15 Total de Volumes: 01Ambiente: 1 8 UND 
332,00 

R$ 5.976,00

Escritório Cores Material do Revestimento: Courino (Courvim) Preto 
Outros Recursos! Mais informações: Assento Revestido / 05 
Rodízios Duplos / Contra Capa Plástica / Telescópio 03 

9 
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6

CADEIRAS ACOLCHOADAS - Cadeira Secretária Fixa 04 pés 
Estofada cor a escolher; Medidas Assento; 41 cm largura 39cm, 
profundidade 50 espessuras; Encosto 36cm, 29cm largura, 50 
espessura. Altura do assento até o chão, mínimo de 42cm- máximo 
52cm; altura do braço até o chão mínimo 58cm, máximo 77cm. 
Dimensões aproximadas da cadeira 55cm largura x 55 cm 
profundidade. 

60 UND 

! ill

R$ 
152,50 

R$ 9.150,00 

7

LONGARINA DE 03 LUGARES; MODELO - C/ estofado, Executiva 
Descrição do tamanho: Altura: 82CM x Largura:150cm Material: 
Nylon e Ferro Tipo do Encosto: Secretária Peso Suportado: 120KG 
Tipo de pé: Fixo Cor: Padrão da Unidade 

50 UND

4g24 

R$ 
457,00 

R$ 22.850,00 

8 

MESA DE REUNIÃO RETANGULAR - Com aprox. 2,20X1,00 Mesa 
de Reunião Retangular com 2,20x1,00 em MDF e MDP encabeçada 
em Melanina Acabamento em Fita de Borda ou Perfil PVC 180° 
Cores e padrões madeirados variados a escolha 

7 UND - 
R$ 

893,99 
R$ 6.257,93 

9 

MESA DE ESCRITÓRIO C/ GAVETAS - Mesa De Escritório Light 
600 - 1000 Pleno Moveis -azul Petróleo Produto de design moderno e 
funcional que atende as necessidades de organização em diversos 
ambientes. Uso apropriado para instalações de escritórios 
corporativos, comerciais e residenciais, office e home office. 
Produzido com materiais de alta qualidade em mdp bp ou eucaprint 
15 mm com acabamento no tampo com perfil em pvc. composto por: 
Mesa: 1,20 x 0,60 x 0,75 (cm) (larg. x profd. x alt.) 

31 UND 
R$ 

531,26 
R$ 16.469,06 

10 

MESA DELTA/L DE TRABALHO - 140 X 160 com 2 gavetas 
Medidas: Comprimento: 140cm x 160cnn, Profundidade: 60cm, Altura: 
74cm; Descritivo- Tampo em MDP 15mm com acabamento em perfil 
de PVC 180° tipo Ergosoft. - Pés em aço - Ponteiras niveladoras para 
pisos irregulares CORES: Madeiras Básicas: (Cinza Cobalto / Cinza 
Cristal / Bege / Branco) 

15 UND 

. 

R$ 
860,00 

R$ 12.900,00 

10 
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11 

MESA PARA ESCRITÓRIO- Reta Com 2 Gavetas 1,60 X 60 Pés Em 
Aço Preto/Cinza. DESCRIÇÃO: Medidas: 160 comp. X 60 cm prof. 75 
cm Alt. Madeira MDP / BP 15 mm. Acabamento: Perfil Postform / Fita 
de Bordo 1 mm Gavetas: 2 Produto 100% Novo Desmontado — 
Embalado COR: Preto/Cinza. 

49 UND 

12 

13 

CADEIRA GIRATÓRIA ESCRITÓRIO COM BASE CROMADA - tipo 
Secretária com base em aço cromado com rodízios suaves e de 
fáceis deslizamentos, giratória, assento acolchoado, encosto em 
malha respirável, braços integrados, cor preta, com ajuste de altura, 
com medidas em L 55 X C 42,5 X 97 A, material em nylon e malha, 
assento ergonômico e ajustável, suportando 120 kg. 

CADEIRA GIRATÓRIA ESCRITÓRIO: tipo Presidente, com base 
giratória, encosto Reclinável, assento com regulagem de altura, 
materiais da Estrutura: Metal + Madeira Compensada, revestida em 
couro sintético. Peso suportado: 120Kg com Apoio de Braço. Altura 
do chão ao braço: 59 - 69cm Altura do chão ao assento: 43 -53cm 
Altura do encosto: 68cm Largura do encosto: 47cm Largura do 
assento: 52cm Profundidade do assento: 52cm Altura da cadeira: 110 
- 120 cm Largura da cadeira: 53cm Profundidade da cadeira: 53cm. 

14 

11 

UND 

UND 

 14_ 

MESA DIRETOR EM L, 1,50X1,50 C/ GAVETEIRO - Mesa Principal 
com aprox. 1,50 x 0,60, Material do Tampo: MDP de 30mm com 
Revestimento Melamínico (BP), Mesa Lateral de 0,90 x 0,45 com 
possibilidade de alongar devido tampo extensor podendo ser 
montado em 3 posições, Pés (Material) MDP de 25nnm com 
Revestimento Melamínico (BP), Formato L com Gaveteiro Pedestal, 
Puxadores em PVC com pintura acetinada, Material da Estrutura: 
MDP com Revestimento Melamínico (BP), Gaveteiro Pedestal em 
MDP com Tampo de 30mm, Número de Gavetas: 04 (Fechadura na 

-Primeir-a-Gaveta_cle_cirna),G tas_com_Correcliç_asSor cinza 6 UND 

Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693 
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MESA EM L COM GAVETEIRO ESTRUTURAL 2 GAVETAS E 1 P/ 
PASTAS SUSPENSAS - Mesa principal com tampo de comprimento 
160 ou 140 cm x profundidade de 60 cm apoiado sobre um pé e um 
gaveteiro estrutural afixado à direita ou à esquerda do usuário, 
conforme a necessidade. Mesa auxiliar de comprimento 80 x 
profundidade de 47 cm, que pode ser acoplada à direita ou à 
esquerda da mesa principal, tampo: MDP / MDF 18 mmPainel 
Frontal: MDP / MDF 18 mmPés: MDP / MDF 18 mm e sapatas 
deslizantes niveladoras.Acabamento da estrutura: Revestimento BP 
resistente a manchas e riscos.Acabamento das bordas: Fita em PVC 
colada a 220° para proteção contra umidade. Cor cinza 4 UND 

LOTE 06- MESAS E CADEIRAS PLÁSTICAS 

R$ 
1.379,67

VALOR TOTAL DO LOTE 

R$ 5.518,68 

R$ 291.837,51 

ITEM NOME/ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
FOTO 

ILUSTRATIVA 
MÉDIA 

UNITÁRIA MÉDIA TOTAL 

 1 

MESAS DE PLÁSTICO - De fabricação nacional, ela é confeccionada 
em polipropileno 100% virgem. Possui proteção contra raios UV 
suporta até 30 kg, COR PREDOMINANTE: Branco ALTURA: 70,50 
Centímetros LARGURA: 70,00 Centímetros COMPRIMENTO: 70,00 
Centímetros PESO: 3,59 Kg 

31 UND 
R$ 
202,73 R$ 6.284,63 
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CADEIRAS DE PLÁSTICO - Produzidas em polipropileno com 
material 100% virgem, possuem proteção contra raios UV, suportam 
até 182 Kg. Cor predominante: Branco; sem braços. 

182 UND 

LOTE 07- BATEDEIRA, CAFETEIRA E LIQUIDIFICADOR 

R$ 
72,30

VALOR TOTAL DO LOTE 

R$ 13.158,60 

R$ 19.443,23 

ITEM NOME/ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
FOTO 

ILUSTRATIVA 
MÉDIA 
UNITÁRIA MÉDIA TOTAL 

BATEDEIRA PLANETARIA 4 litros; 12 velocidades, 220volts; potência 
de 750watt5; cor: preto; material plástico; im R$ 

1 30 UND 481,80 R$ 14.454,00 

CAFETEIRA ELÉTRICA — Capacidade do reservatório de água (L) 
2,0 litros, programável, tensão/voltagem 110V e 220V, potência (W) R$ 

2 
1000W. 27 UND 564,83 R$ 15.250,41 

LIQUIDIFICADOR; Potência(W) 1200, capacidade total do copo 3 
litros; voltagem 220v-110v; cor: preto. R$ 

3 20 UND 154,26 R$ 3.085,20 

VALOR TOTAL DO LOTE 

LOTE 08- BEBEDOUROS, FOGÕES E LIQUIDIFICADORES INDUSTRIAIS 

R$ 32.789,61 

UNIDADE 
DE FOTO MÉDIA 

ITEM NOME/ESPECIFICAÇÃO QUANT. MEDIDA ILUSTRATIVA UNITÁRIA MÉDIA TOTAL 

13 
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1 

BEBEDOURO DE ÁGUA INDUSTRIAL COLUNA 200 LITROS 4 
TORNEIRAS 220 VOLTS - Corpo e estrutura em aço inox 430. Tampa 
e pés reguláveis de plástico (ABS injetado); Aparador de água 
(pingadeira) em aço Inox 430;Serpentina em aço inox 304 (interna); 
Reservatório em polipropileno atóxico; Isolamento térmico em PS; Boia 
Controladora do nível de água; Tomada de 3 pinos conforme a norma 
da ABNT/nbr/603351; Certificado pelo INMETRO; Baixo consumo de 
energia; Termostato com 7 níveis para controle de temperatura; Gás 
ecológico R134A; Refrigeração por compressor que garante maior 
eficiência; Motor 1/4+ hp 127v (2,5A) OU 220v (1,10A) 60Hz-280W; 
Tensão/potência: 110v ou 220v (não é bivolt); Armazena 200 litros de 
água gelada; Consumo médio: 10,335 kw/h mês; 

26 UND 
R$ 
3.097,97 R$ 80.547,22 

BEBEDOURO PURIFICADOR DE ÁGUA INDUSTRIAL 
REFRIGERADO 50 LITROS DE COLUNA - Corpo e estrutura em aço 
inox 430. Tampa e pés reguláveis de plástico (ABS injetado); Aparador 
de água (pingadeira) em aço lnox 430; Serpentina em aço inox 304 
(interna); Reservatório em polipropileno atóxico; Isolamento térmico 
em PS; Boia Controladora do nível de água; Tomada de 3 pinos 
conforme a norma da ABNT/nbr/603351 ; Certificado pelo INMETRO; 
Baixo consumo de energia; Termostato com 7 níveis para controle de 
temperatura; Gás ecológico R134A; Refrigeração por compressor que 
garante maior eficiência; Motor 1/8+ hp 127v (2,5A) OU 220v (1,10A) 
60Hz-280W; Tensão/potência: 127v ou 220v (não é bivolt); Armazena 
50 litros de água gelada; Consumo médio: 9,21 kw/h mês; Altura da
entrada de água em relação ao solo: 1,29m; Altura do ponto de 
esgotamento em relação ao solo: 51 cm; Altura da torneira em relação 
ao solo: 93cm; Altura do aparador de água em relação ao solo: 72,5cnn 
(borda superior); R$ 

2 11 UND 2.576,45 R$ 28.340,95 

14 
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3 

FOGÃO INDUSTRIAL A GÁS 
Porta do forno: Com serigrafia na cor branca 
Capacidade do Forno: 55 Litros 
Grelha: fundida 30/30 
Mesa: Em pintura Epoxi 
Bocas: 4 Bocas
Queimadores: 2 Duplo e 2 Simples 
Largura: 73 cm 
Altura: 80 cm 
Profundidade: 83 cm 

18 UND 

. 
: .. 

R$ 
1.774,96 R$ 31.949,28 

FOGÃO INDUSTRIAL A GÁS 6 BOCAS COM FORNO 107 L 
Descrição- Mesa em aço- Grelhas em ferro fundido 30 x 30-

a Jii 6 •, 

Manípulos ergonômico- Queimadores em ferro fundido- Puxador de 
metal- Painel frontal- Suporte para apoio dos pés- Forno com 
capacidade de 107 LITROSInformações técnicasAltura: 84 
cmLargura: 131 cmProfundidade: 82 cmDimensões Interna do Forno: 

41

(A x L x P) (29 cm x 52,5 cm x 71 cm) R$ 
4 8 UND 2.478,83 R$ 19.830,64 

LIQÜIDIFICADOR INDUSTRIAL ALTA ROTAÇÃO - 4 Litros 800w 
Inox Informações técnicas: material- corpo: Inox potência: 
1HP/800Watts frequência: 50/60 Hz rotação: 18.000 rpm tampa: 
Alumínio Repuxado copo: 4 Litros Inox prazo de garantia: 06 meses 
contra defeito de fabricação indicado para: O Alta Rotação é utilizado 
para sucos naturais, vitaminas, patês, molhos, mousses, batidinhas, 

, 

5 

massas para crepe, dentre outras misturas mais leves e que 
necessitem ficar homogêneas. 

41 UND 
R$ 
469,67 R$ 19.256,47 

 VALOR-TOTAL DO LOTE 
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LOTE 09- FORNO, MICROONDAS E FOGÃO 

ITEM NOME/ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
FOTO 

ILUSTRATIVA 
MÉDIA 

UNITÁRIA MÉDIA TOTAL 

FORNO ELETRICO 42 litros; 55cnn de largura, 33cm de altura;46cm 

1 

de profundidade; 1500w potência; consumo de 1,5kwh; 220 ou 127 
volts 

26 UND 
R$ 
896,50 R$ 23.309,00 

MICROONDAS 20L - Capacidade e eficiência, com um volume de 20 
litros Oferece uma potência máxima de 1130 watts que pode ser 
regulada em diferentes níveis, dependendo do tipo de alimento. R$ 

2 
TensãoNoltagem 220V 

40 UND "' 710,07 R$ 28.402,80 

FOGÃO 4 BOCAS - Queimadores de alumínio; capas de aço 
carbono esmaltada, grade de aço carbono esmaltada, tampa de vidro R$ 

3 temperado, forno auto limpante. 2 UND 691,92 R$ 1.383,84 

VALOR TOTAL DO LOTE 

LOTE 10 -VENTILADORES 

R$ 53.095,64 

UNIDADE 
DE FOTO MÉDIA 

ITEM NOME/ESPECIFICAÇÃO QUANT. MEDIDA ILUSTRATIVA UNITÁRIA MÉDIA TOTAL 

16 
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VENTILADOR DE COLUNA 50 CM 6 PÁS OSCILANTE — TURBO 
Motor turbo: 
Motor turbo com alta performance. Gera menos ruído 
Hélice 6 Pás: 
Com nova aerodinâmica. Gera mais ventilação 
Chave de ligação no capacete: 
Mais praticidade para o uso 
Grade fechada 
Mais segurança para a família 
Oscilação horizontal 
Proporciona um fluxo de ar mais distribuído por todo o ambiente. 
Regulagem de inclinação manual 
Ajustada de acordo com a necessidade. 
Três velocidades 
Você poderá escolher a que mais agrade. 
Ajuste de Altura 
Min. 115cm 1 Máx. 130cm 
Diâmetro do ventilador (cm):50Material das pás: Plástico Potência 
(W):135Quantidade de velocidades:3Tipo do ventilador: De coluna 
Especificações Técnicas: 
Potência: 135 watts 
Voltagem: 110v ou 220V 
Frequência: 50-60 Hz 
Grade: 510 mm 

" 7 1Ç e
Hélice: 440 mm 

R$ 

1 38 UND 369,66 R$ 14.047,08 
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2 

VENTILADOR DE PAREDE 60CM BIVOLT 
Descrição 
Material Da Grade: Aço Tratado 
Tipo De Ventilador: de parede 
Tensão: bivolt 
Tampa Frontal: em alumínio (+robusto) 
Rotação Máxima: 1500rpm 
Potência Consumida: 210w 
Peso: 4,5kg 
Número De Pás: 3 
Material Das Pás: PP 
Área De Ventilação: ± 30m2
Hélice: com duplo travamento (+segurança) 
Distância Grade/piso: 2,30m 
Distância Grade/parede: 0,50m 
Diâmetro Da Hélice: 45cm 
Diâmetro: 60cm 
Cotovelo: com borboleta metálica (+reforçado) 
Controle: com controle de velocidades 
Consumo Mensal: 6,13 22 UND 

_ 

,_

_ 

.k. 
R$ 
393,47 R$ 8.656,34 

3 

VENTILADORES: VENTILADOR DE PAREDE 50CM COM GRADE 
METÁLICA - Potência: 1/4CV - 200W Diâmetro da hélice: 16\W RPM: 
1600 Máxima Tensão: Bivolt Velocidade Regulável Equipado com 
protetor térmico. 12 meses de garantia. 20 UND 

--,. 
•,„ 1 .. , ---_-, 

• 12__ 
, R$ 

221,06 R$ 4.421,20 

VALOR TOTAL DO LOTE 

LOTE 11 - SMART TV 

R$ 27.124,62 

ITEM NOME/ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
FOTO 

ILUSTRATIVA 
MÉDIA 
UNITÁRIA MÉDIA TOTAL___ 

18 
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1 

SMART TV 40" 
Resolução Ultra HD 4K (3840x2160), tecnologia LED, recursos 
Smart, frequência 60Hz, conectividade Wi-Fi e Bluetooth. Conexões: 
mínimo 2 entradas HDMI, 1 entrada USB, 1 entrada de componente 
(Y,Pb,Pr), 1entrada AV, alto-falantes integrados de no mínimo 20w 
(10x2) RMS, controle remoto, energia voltagem bivolt, cor preta, com 
conversor digital integrado. 

20 UND 

. 
Nay. —

' 

• 

:., 

1.519,00 R$ 30.380,00 

g

R$ 

Á . 

2 

APARELHO TELEVISOR Tipo SMART TV, cor preta, Tela Plana de 
LED de 32 polegadas, Design Slim; Visor Full HD com resolução de 
imagem 1366 x 768 (HD) ou superior; Frequência de tela mínima de 
60Hz; Audio com potência sonora (RMS) mínima de 10W; com Wi-Fi 
Embutido, com Processador Quad Core ou Dual Core, Conversor 
Digital Integrado; Conectividade mínima: HDMI = 2 conexões, USB = 
1 conexão, 1 Entrada de Componente (Y/Pb/PR), 1 Entrada de Vídeo 
Composto (AV), 1 Ethernet (LAN), 1 Saída de Áudio Digital, 1 Entrada 
de RF (terrestre/entrada de cabo) e Rede Sem Fio Integrada. O 
equipamento deve possuir recursos ecológicos e Selo Procel A, com 
fonte de alimentação bivolt, contendo: controle remoto (com baterias 
inclusas), cabo de força, manual do usuário em língua portuguesa e 
manual eletrônico. 

8 UND 
R$ 
988,66 R$ 7.909,28 

..° .1•xru

.. 

i • 
, 

VALOR TOTAL DO LOTE 

LOTE 12- SMARTPHONE 

R$ 38.289,28 

UNIDADE 
DE FOTO MÉDIA 

ITEM NOME/ESPECIFICAÇÃO QUANT. MEDIDA ILUSTRATIVA UNITÁRIA MÉDIA TOTAL 

19 
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SMARTPHONE Sistema operacional: Android 13.0 - Processador: 
2.6GHz Octa-Core - Memória Interna: 128GB - Memória RAM: 6GB - 
Tamanho da Tela: 6.6" - Quantidade de Chip: Dual Chip - 
Desbloqueado para todas as operadoras - Resolução da Câmera 
Traseira: Tripla de 48MP + 8MP + 5MP - Resolução da Câmera Frontal: 
13MP 

„ 

- Resolução da tela: 1080x2340 pixels - Leitor de Impressão Digital - 
Localização: GPS - Conectividade: Bluetooth, Wi-Fi, Sensores - 
Alimentação: Carregador USB-C - Tensão / Voltagem: Bivolt - 
Garantia: 12 (doze) meses - Cor: A definir - Conteúdo da embalagem: 
01 smartphone, 01 capa protetora, Manual de uso, 01 fone de ouvido, 
01 carregador, 01 ferramenta para remoção do chip. - 01 Chip para 
área de cobertura do DDD 77 - Película para proteção de tela inclusa R$ 

1 78 UND 1.099,00 R$ 85.722,00 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 85.722,00 

LOTE 13 - ARMÁRIOS E ESTANTES DE AÇO 

ITEM NOME/ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
FOTO 

ILUSTRATIVA 
MÉDIA 

UNITÁRIA MÉDIA TOTAL 

20 
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1 

ARMÁRIO DE AÇO - Armário de aço A15 Premium com 2 portas na 
cor cinza. - Cor: Cinza texturizado. - Fechamento por chave. - 
Espessura: chapa 26 (0,40mm). - Portas com reforço interno. - 
Medidas: altura 1500mm x largura 700mm x profundidade 335mm. - 
Acompanha 3 prateleiras, sendo a central fixa e as demais móveis. - 
Cada prateleira suporta até 30 kg uniformemente distribuídos. - 
Produto com fosfatização a ferro e pintura eletrostática a pó. - Possui 
pés metálicos com sapatas de plástico reguláveis 

31 UND 

. 
,. 

.. , 1 
. 

R$ 
1.112,30 R$ 34.481,30 

ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO VESTIÁRIO - Quantidade de 
Portas: 12 - Cor: Cinza Padrão- Chapa: 26 / 0,45 mm - Medida das 
Portas/ Vãos: 046 Alt x 027 Larg- Sistema de Ventilação: Veneziana - 
Fechamento: Pistão para Cadeado - Quantidade de cabides por 
porta: O - Pés removíveis: Não 
- Desmontável: Não (Exceto portas que podem ser trocadas). 
- Pintura: Epóxi Pó ALTURA: 198 cm LARGURA: 095 cm 
PROFUNDIDADE: 39,5 cm PESO: 40 kg R$ 

2 18 UND 940,66 R$ 16.931,88 

.._ 
ARQUIVO PARA PASTA SUSPENSA -4 gavetas para pasta, 
material: aço; Dimensão aproximadamente: Altura: 1,29. Largura: ç R$ 

3 0,45. Profundidade: 0,54 69 UND 560,00 R$ 38.640,00 
ESTANTE DE AÇO MULTIUSO 40CM 3 PRATELEIRAS 
COLORIDA Descrição do produto. Estante de Aço 40cm com 3 
prateleiras Reguláveis. Suporta até 30 kg distribuídos por prateleira, 
Espessura: Prateleira de chapa 26 e coluna de chapa 20. Medidas 
após montagem: altura 920mm x largura 920mm x profundidade 
400mnn. Prateleiras com 3 dobras nas laterais e reforço central. 
Pintura eletrostática a pó automatizada com fosfatização. 

R$

4 20 UND * 284,00 R$ 5.680,00 

21 
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ESTANTE DE AÇO - com 6 prateleiras! cinza /194cm X 70cm X 
30cm / 4 Colunas de aço 90cm Bipartidas; 
1 Kit parafuso e porca para montagem; 
4 Pés de plástico L R$ 

5 23 UND 470,74 R$ 10.827,02 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 106.560,20 

22 
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iSiTIARA-SA 

I — 1%1 1 I I e %M.A IIIIMIXIVrel /MI le/Le 111./11 1 11^1\/ -1 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
Rua João Pessoa, n208 - Centro — CEP 46700-000 lbitiara BA 

1.3. A estimativa da demanda para a contratação pretendida levou em conta os seguintes dados: 
1.4. Planejamento realizado pelas Secretarias demandantes conforme demonstrado nos DFDs das Unidades, 
peças constantes nos autos do processo, levando em consideração a demanda de cada secretaria. 
1.5. A quantidade foi estimada para um período de 12 (doze) meses. 
1.6. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos 
do artigo 23 da Lei n° 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativo. 
1.7. A vigência da ARP será de será de 1 (um) ano/12(doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual o 
desde que comprovado o preço vantajoso; 
1.8. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado, tendo em vista que se destina ao ater'. 
constante e recorrente das demandas das diversas Secretarias do município de Ibitiara/BA, cujas ati 
requerem a manutenção, substituição, modernização e ampliação de sua infraestrutura administrativa e oper 

termos 

eríodo, 

imento 
idades 
cional. 

2. ENQUADRAMENTO LEGAL E CLASSIFICAÇÃO COMO BEM COMUM 

2.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021, especificadame 
inciso I, do art. 28. 
2.2. A demanda ora requisitada, têm natureza de bens comuns tendo em vista que seus padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos em edital, por meio de especificações usuais de mercado, 
termos do art. 6°, inciso XIII, da Lei Federal n° 14.133/2021 e DECRETO N.° 003/2024, DE 03 DE JANEI 
2024. 

te seu 

nos 
RO DE 

3. OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO E PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 

3.1. Com fundamento na Lei n° 14.133/2021, que rege as contratações públicas no Brasil, a Admini 
Pública tem o dever de assegurar a prestação eficiente, contínua e adequada dos serviços à população. 
contexto, a aquisição de móveis, eletroeletrônicos e eletrodomésticos pelas diversas secretarias do munic 
Ibitiara/BA visa à estruturação e modernização dos espaços públicos, promovendo melhores condições de t 
aos servidores e aprimorando a qualidade dos serviços 
3.2. O objeto da contratação está previsto nos instrumentos de planejamento do município, conforme con 
informações básicas desse termo de referência e nos estudos técnicos preliminares. 
3.3. A demanda não está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA), devido ao município de Ibitiara 

ainda não ter elaborado. No entanto, a demanda encontra-se prevista nos diversos instrumentos de planejdmento 
da gestão pública. 

tração 
Nesse 
pio de 
balho 

ta das 

— BA 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A presente contratação fundamenta-se nas necessidades descritas no Estudo Técnico Preliminar, cohforme 
extrato das partes que constam nesse termo de referência. 
4.2. Considerando o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público, conforme demo 
nos documentos de formalização da demanda — DFDs das unidades demandantes, peças constantes nos a 
processo, onde demonstra a responsabilidade do município de lbitiara em manter a estruturação e modern 
do ambiente de trabalho, é crucial que a administração pública invista na aquisição de moveis e equipa 
eletroeletrõnicos, que se torna uma necessidade fundamental para o funcionamento eficiente e contin 
atividades diárias da administração pública municipal. Esta demanda está ligada à manutenção dos s 
essenciais oferecidos à população e à gestão eficaz dos recursos públicos. 
4.3. A administração pública municipal de lbitiara desempenha um papel fundamental na prestação de se 
comunidade, a exemplo de serviços de saúde, educação, infraestrutura, assistência social, segurança pública, 
outros, onde uma infraestrutura adequada é essencial para garantir a eficiência e a qualidade desses serviços. 
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Secnytaria Mtmic£pal de Planejamento 
IBITIARA-8A 

4.4. Nesse contexto, visando garantir a continuidade e a melhoria dos serviços prestados à população, id ntifica-

se a necessidade da aquisição de móveis e equipamentos eletroeletrônicos para atender às demandas das • !versas 
secretarias e órgãos da Prefeitura municipal de Ibitiara. Tal aquisição se faz necessária diante da exp nsão e 
reestruturação de setores, criação de novos espaços administrativos, substituição de itens obsoletos ou dani icados, 
e adequação dos ambientes de trabalho para garantir melhores condições de atendimento ao público e dese penho 
das atividades institucionais. 
4.5. O processo contemplará itens como mesas, cadeiras, armários, estantes, longarinas, etc. a ém de 
eletroeletrônicos como bebedouros, geladeiras, ventiladores, aparelhos de ar-condicionado, entre outros, com o 
objetivo de assegurar condições adequadas de trabalho aos servidores públicos, promovendo conforto, erg nomia 

e funcionalidade nos espaços de trabalho, o que impacta diretamente na qualidade e eficiência dos s rviços 
prestados, além de modernizar a estrutura física dos órgãos públicos, proporcionando ambientes mais organ zados, 

acessíveis e condizentes com as exigências legais e administrativas. 
4.6. Essa necessidade visa tanto a substituição de equipamentos danificados, quanto a necessidade pr mente 

de novos equipamentos nas secretarias municipais e em seus setores, como em: escolas, centro educ cional, 

postos de saúde, CRAS, CREAS, casas de apoio a saúde, disk ambulância, conselho tutelar, entre outros. 

4.7. Considerando que foram implantadas no início do ano corrente novas unidades administrativas de tro da 

estrutura organizacional pertencentes à prefeitura municipal, as quais são elas: secretária munici al de 

planejamento e secretaria municipal de transportes, além de novos setores administrativos dentro de al umas 

secretarias. Considerando ainda a previsibilidade de funcionamento de novas unidades durante a vigência da futura 

e eventual aquisição, que inclui, mas não se limita a: dois postos de saúde satélite, necessitando assim de aq isição 

de novos equipamentos para o bom desenvolvimento das atividades diárias, assegurando a eficiência e e icácia 

necessárias para o bom atendimento e recepção aos usuários dos serviços públicos. 
4.8. Tanto a substituição de equipamentos ultrapassados e deteriorados que podem apresentam risco a aúde, 

quanto a aquisição de equipamentos modernos, é algo de extrema importância, onde se torna uma edida 

estratégica eficaz e eficiente no âmbito da administração pública, que vai além da simples aquisição de mate iais e 

equipamentos, pois traz economia energética, redução dos custos de manutenção com reparos em equipa entos 

quebrados ou danificados, proporciona uma boa imagem da administração perante os usuários dos se iços 

públicos, refletindo um compromisso com o bem-estar dos colaboradores, com a eficiência dos serviços públi os, e 

com o desenvolvimento integrado e sustentável da comunidade local e regional. Essa política não só ref rça a 

responsabilidade social da administração, mas também fortalece o laço entre o setor público e os cidadãos, 

assegurando que o corpo administrativo esteja sempre preparado e motivado para servir ao público com excel ncia. 
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4.9. No âmbito educacional, a aquisição de novos equipamentos para as escolas da rede municipal de 
as quais são: Colégio Municipal Profa Ma Eulice de Menezes Porto, Creche Municipal Professora Wander 
Silva Cavalcante, Escola Municipal Prof° Ma Marcolina Xavier, Escola Municipal de Tanquinho, Escola Muni 
Santa Quitéria, Escola Municipal José Pereira de Araújo, Escola Municipal Manoel Santos de Oliveira, 
Municipal Lúcia Rosa, Escola Municipal Tainá dos Santos Rodrigues, Escola Municipal Fiorentino de Oliveira 
Municipal Manoel Pedro de Oliveira, Escola Municipal de Vila Nova, Escola Municipal Joana Angélica, 
Municipal Sebastiana Brandão Pereira, Escola Municipal Martim Afonso de Souza, Escola Municipal Mano 
Araújo, representa um investimento estratégico na melhoria da qualidade da educação e das condições de 

ensino, 
eide da 
ipal de 
Escola 
Escola 
Escola 
I Pedro 
ensino-

aprendizagem. Esses itens são essenciais para a manutenção de um ambiente escolar seguro, funcional e propício 
à aprendizagem. Muitos dos móveis e eletrodomésticos a exemplo de: conjunto escolar do auno (cadeira e mesa), 
estantes, conjunto professor (cadeira e mesa), entre outros atualmente em uso, encontram-se dani icados, 
defasados ou não atendem aos padrões de ergonomia exigidos pelas normas técnicas atuais, comprome endo o 
conforto, a segurança e o rendimento de alunos e professores. Há também a necessidade de equipar as dantinas 
escolares com equipamentos de qualidade e em perfeito estado de conservação, que é algo indispens vel na 
preparação de alimentos da merenda escolar, que além de fornecer uma alimentação balanceada e saudá el para 
os alunos também contribui para uma menor taxa de evasão escolar, contribuindo para que crianças e jovens 
possam ter um futuro melhor. Outra medida importante no âmbito escolar é aquisição de eletros como, 
condicionadores de ar e ventiladores, que garantem condições adequadas e conforto térmico, em salas d aula e 
ambientes administrativos, colaborando com o bem-estar dos funcionários, alunos e professores. Considera do que 

a temperatura térmica no município de Ibitiara é bastante elevada durante todo o período letivo. Do mesm modo 

purificadores de água e bebedouros industriais, asseguram o fornecimento de água potável e refrigerada para 
hidratação dos alunos, professores e demais funcionários. 
4.10. Entre os itens a serem adquiridos, constam equipamentos que, em um primeiro olhar, podem ser 
compreendidos como bens de maior valor agregado ou até classificados como "bens de luxo", a exenliplo de 
batedeiras planetárias, fornos elétricos, refrigeradores, cadeiras ergonômicas executivas, bebedouros ind striais, 
entre outros. 
4.11. Entretanto, é necessário ressaltar que a especificação técnica de tais itens baseia-se na finalidade pública 

a que se destinam, bem como na adequação às demandas de uso intensivo e coletivo, não se tratando, p rtanto, 

de luxo ou aquisição desproporcional, mas sim de bens que atendem ao princípio da eficiência administrativa, 
conforme preceitua o art. 37 da Constituição Federal. 
4.12. Como exemplo, a batedeira planetária será utilizada nas cozinhas escolares da rede municipal, o de se 

produz alimentação diária para centenas de estudantes, além de outros setores da administração, ond há a 

necessidade de preparo de alimentos em volumes maiores. Seu uso garante agilidade, homogeneidade no reparo 
de alimentos e maior segurança alimentar, sendo mais adequada do que batedeiras domésticas de menor 
capacidade e durabilidade. 
4.13. Da mesma forma, cadeiras ergonômicas com especificações técnicas mais avançadas serão des inadas 

aos setores administrativos, onde os servidores permanecem longas horas em frente a estações de trab lho. A 
adoção desse mobiliário segue recomendações da Norma Regulamentadora n° 17 (NR-17) do Minist rio do 

Trabalho, promovendo saúde ocupacional, conforto e prevenção de doenças laborais. 
4.14. Ainda, a aquisição de refrigeradores, fornos, cafeteiras elétricas, freezers e bebedouros industriais tende 

à necessidade de equipamentos mais robustos, próprios para locais com alto fluxo de usuários e exigência de 

conservação adequada de alimentos e insumos. 
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4.15. Portanto, ambientes públicos bem equipados e conservados refletem o compromisso da administração 

municipal com a qualidade dos serviços prestados à comunidade. A contratação de uma empresa para fome 
de moveis e eletroeletrônicos novos, garante que os espaços de atendimento ao público, como: repartições p 

imento 
blicas, 

escolas, postos de saúde e demais órgãos municipais, estejam adequadamente equipados e em condições 
adequadas para receber os cidadãos, proporcionando um atendimento qualificado e digno. A aquisição dess s bens 
é indispensável para a manutenção da estrutura organizacional da Prefeitura e para o cumprimento das 4inções 
administrativas, operacionais, educacionais e sociais que a administração pública tem perante a socie ade. A 
medida busca não apenas suprir necessidades imediatas, mas também promover melhorias permanerjtes na 
infraestrutura dos serviços públicos municipais. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

5.1. Os itens deverão ser entregues no prazo de 20 (vinte) dias a contar da ordem de fornecimento emiti 
município; 
5.2. Os itens serão solicitados de forma parcelada, conforme necessidade e solicitação da unidade solici ante; 

5.3. Os itens serão entregues no seguinte endereço: O material deverá ser entregue de segunda a sext feira, 

sempre em dias úteis, entregues das 08:00 às 15:00h horas, no almoxarifado central, Rua Recanto Feliz, sn°, entro, 

lbitiara - BA. 
5.4. Os itens deverão ser entregues em perfeita condição acompanhados da respectiva nota fiscal co tendo: 

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia. 
5.5. Sempre que necessário, os itens deverão vir acompanhados de manual do usuário; 

5.6. Em caso de defeito, avarias, inconsistências ou falhas, o item deverá ser substituído, reparado ou co rigido, 

às expensas da contratada, no prazo de 10 (dez) dias uteis, sob pena de aplicação de sanções prevista em ei; 

5.7. O fornecedor deverá comunicar à contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) ho as, os 

motivos que possam impossibilitar o cumprimento do prazo previsto para entrega, mediante comprovação; 

5.8. Durante a execução do contrato, a contratada deverá manter em compatibilidade com as obri ações 

assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação. 

5.9. Os itens e suas embalagens deverão, sempre que possível, observar os critérios de sustentab lidade 

ambiental estabelecidos em normas vigentes e aplicáveis. 
5.10. Os valores propostos para o objeto, deverá incluir todos os custos operacionais (frete, entregas, mon agem 

e funcionários), encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros incidentes direta 

ou indiretamente sobre o fornecimento, sendo que o preço proposto será o final a ser pago pela administraçã ; 

5.11. No caso dos móveis entregues desmontados, a CONTRATADA será responsável pela montagem co pleta 

dos mesmos (ex.: puxadores, fechaduras, etc.), na unidade requisitante. 
5.12. Os móveis, eletrodomésticos e eletroeletrônicos deverão ser entregues sem defeito ou riscos na pin ura e 

sem imperfeições de seus componentes. 
5.13. Será conferido, no ato da entrega, será verificado se os itens entregues atendem as especific ções 

apresentadas na proposta de preços; 
5.14. O pagamento à empresa contratada será realizado somente após o recebimento definitivo e a verifi ação 

da conformidade dos itens; 
5.15. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as operações de 

transporte e descarga no local da entrega; 
5.16. Os itens fornecidos deverão ser acompanhados de garantia mínima, quando for o caso, e a contratad será 

responsável por prestar suporte técnico adequado dentro desse período, sem custo adicional para a Administ ação 

Pública; 
5.17. A contratada deverá seguir todas as normas e legislações vigentes relacionadas ao fornecimento, trens ode 

e manuseio dos itens; 
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5.18. Os itens devem estar em conformidade com as regulamentações de segurança e desempenho, prevenindo 
eventuais falhas que possam comprometer o funcionamento das unidades atendidas. 
5.19. A administração aplicará, na pretensa contratação, às regras da Lei Federal 14.133/2021 e o Código 
Defesa do Consumidor, se for o caso; 
5.20. Todas as características técnicas, bem como: marca, fabricante, data de validade, ABNT/NBR, 
(quando aplicável) constar na embalagem ou no próprio produto. 
5.21. Todos os itens fornecidos deverão ser de primeiro uso, provenientes da linha regular de produção e 
a todas as normas previstas na legislação vigente, incluindo a Lei n°8.078/1990 (Código de Defesa do Cons 

de 

everão 

tender 
midor). 

5.22. Indicação de marcas ou modelos: 

5.22.1. Não será exigida marca específica para o processo. 
5.22.2. Os modelos serão àqueles descritos na planilha de itens. 

5.23 Da exigência de amostra 
5.23.1. Não haverá exigência das amostras. 

5.24. Garantia, manutenção .e assistência técnica 

5.24.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
do Consumidor) 

Defesa 

5.25. Garantia da proposta 
5.25.1. Não haverá exigência da garantia da proposta dos artigos 58 e seguintes da Lei n°14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5,26. Garantia da contratação 
5.26.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

6.1. A solução proposta consiste na aquisição planejada e padronizada de móveis, eletroeletr n cos e 
eletrodomésticos, com o objetivo de atender de forma eficiente às demandas operacionais e administrativás das 

diversas secretarias do município de lbitiara/BA. 
6.2. A medida visa garantir a adequada infraestrutura física e funcional dos órgãos públicos muni ipais, 

promovendo a substituição de equipamentos obsoletos ou danificados, a padronização dos ambientes institu ionais 

e a modernização dos espaços utilizados na prestação de serviços públicos essenciais à população. 

6.3. Nesse sentido, a iniciativa contempla a substituição de equipamentos obsoletos, danificados oy com 

desempenho comprometido pelo uso prolongado, os quais não atendem mais às exigências técnicas e ergonómicas 

mínimas para o ambiente de trabalho. A permanência desses equipamentos acarreta prejuízos à produtivida e e dos 
servidores, elevação dos custos com manutenção corretiva, além de potencial risco à segurança e à saú e dos 

usuários. 
6.4. Além disso, busca-se a padronização dos ambientes institucionais, promovendo uniformidade es ética, 

ara a 
a de 
s da 

funcional e técnica entre os diferentes setores da Administração Pública Municipal. A padronização contribui 

racionalização da gestão patrimonial, facilita a manutenção preventiva e corretiva, melhora a logísti 
remanejamento de bens entre secretarias e promove uma identidade visual mais coerente com os princípi 
administração pública. 
6.5. Outro ponto fundamental da medida é a modernização dos espaços físicos utilizados na prestaç 

serviços públicos, com foco na incorporação de tecnologias mais atuais, eficientes e sustentáveis. A aquisiç 

equipamentos com maior eficiência energética, por exemplo, reflete o compromisso do município com a 

responsável de recursos públicos e com a sustentabilidade ambiental, conforme preconiza o art. 11 da 

14.133/2021, que trata do planejamento das contratações públicas com foco no desenvolvimento sustentável 
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6.6. Com essa ação, o município de Ibitiara/BA reforça seu compromisso com a eficiência administr tiva, a 
valorização do servidor público, a melhoria da qualidade do atendimento ao cidadão e a preservação do pa rimônio 
público, consolidando uma estrutura institucional mais preparada para enfrentar os desafios da gestão pública 
contemporânea. 
6.7. A aquisição será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), instrumento legal revisto 
nos artigos 82 a 86 da Lei n°14.133/2021, o que permitirá que as secretarias efetuem as compras de forma lexível, 
escalonada e conforme a real necessidade, evitando o acúmulo de estoque, reduzindo custos logísticos e otimizando 
os recursos públicos. 
6.8. A presente solução está alinhada com os princípios da nova Lei de Licitações, como a eficiência, 
economicidade, planejamento, sustentabilidade e gestão por resultados, promovendo uma contratação vant *osa à 
Administração Pública e assegurando transparência e controle no uso dos recursos públicos municipais. 

DA JUSTIFICATIVA PARA O REGISTRO DE PRECOS: 
6.9. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a contratação de empresa visando ao fornecimento 
de móveis, eletroeletrônicos, eletrodomésticos e materiais permanentes destinados às diversas secreta ias do 
município de Ibitiara/BA fundamenta-se na necessidade de garantir flexibilidade, eficiência e economicida e nas 
aquisições públicas, em conformidade com os princípios estabelecidos na Lei n° 14.133/2021, especialment os da 
planejamento, eficiência, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa (art. 5°). 
6.10. O SRP permite à Administração realizar contratações de forma descentralizada, conforme a deman a real 

e no momento necessário, evitando aquisições em excesso, desperdícios, custos com armazena em e 
obsolescência de equipamentos. Além disso, proporciona maior agilidade e previsibilidade no atendim nto às 
necessidades das secretarias, garantindo o fornecimento contínuo de bens essenciais à execução das p líticas 
públicas municipais. 
6.11. Nos termos do art. 82 da Lei n° 14.133/2021, o Sistema de Registro de Preços pode ser adotado empre 

que for conveniente à Administração a contratação futura, mediante condições previamente estabelecidas e edital 

e ata de registro. Tal procedimento é especialmente vantajoso em contextos como o presente, no qual os tens a 

serem adquiridos possuem uso recorrente e padronizado, mas com variações na quantidade e no mome to de 
necessidade de cada secretaria. 
6.12. Assim, o registro de preços representa instrumento adequado e estratégico de gestão pública, prom vendo 
racionalização dos gastos, otimização de processos licitatórios e alinhamento com os princípios da efi iência 
administrativa e interesse público. 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO: 
6.13. Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao princí io do 

parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1° do 
mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Adminis ração 

de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de auscar 

a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 
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6.14. No presente caso, a Administração, lançando-se do poder discricionário que tem, optou em realizar a 

contratação por lotes, contendo os itens agrupados de forma similar, por oferecer várias vantagens, omo a 
economia de escala, haja vista, que a aquisição em lotes permite negociar maiores quantidades, potenci lmente 
resultando em preços unitários mais baixos, tornando mais atraentes para fornecedores, que podem ferecer 
melhores condições para grandes volumes, assim como, facilita o acompanhamento e controle da entr ga dos 

produtos, pois há menos contratos e fornecedores para gerenciar, reduzindo a complexidade logística, pois as 

entregas podem ser feitas em maiores volumes, otimizando transporte e armazenamento, pois com menos 
fornecedores significam menos pontos de contato e potencialmente menos problemas de coordenação, permitindo 

que os insumos sejam disponibilizados mais rapidamente à população. 
6.15. O agrupamento dos itens não irá comprometer, nem restringir ou mesmo frustrar o caráter compe itivo do 

procedimento, acredita-se inclusive que tal agrupamento irá resultar em considerável ampliação da disputa, pois os 

valores se tornarão mais atraentes aos licitantes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a Admini tração 

venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, benefici ndo a 

eficiência dos contratos administrativos. 
6.16. Razão pela qual a equipe de planejamento, optou-se por adotar o critério de julgamento POR LOTE, que se 

reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas no presente caso. 

MODELO DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO:DO•OBJETO •

7.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 dias, contados Da ordem de fornecimento, em remessa parce ada. 

7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões resp ctivas 

com pelo menos 24 horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja an lisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
7.3. A entrega dos bens será realizada no seguinte endereço: O material deverá ser entregue de seg nda a 

sexta feira, sempre em dias úteis, entregues das 08:00 às 15:00h horas, no almoxarifado central, Rua Recant Feliz, 

sn°, Centro, Ibitiara — BA. 
7.4. O recebimento do objeto será: a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exi•ências 

contratuais; b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos pr juízos 

resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

7.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifi ações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 02 (dois) ias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.7. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultan es da 

incorreta execução do contrato. 
7.8. Ressalta que o município não é obrigado a requerer uma quantidade mínima dos itens registrados, ficando 

ao seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da solicitação para atender a necessidade pontual 

do Setor Requisitante. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

8.1. Vale ressaltar que a licitação será por Sistema de Registro de Preços, não havendo a necessilde de 

indicação de dotação orçamentária, todavia, a indicação exata da dotação orçamentária por meio da qual co rerá a 

despesa deverá ser feita quando da efetivação da contratação ou outro instrumento hábil para o atendimento 

imediato da demanda. 
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8.2. Contudo, as despesas decorrentes da futura contratação, quando requisitadas, serão custeadas 
recursos previstos no Orçamento Anual do Município, onde o setor contábil informará as possíveis d 
orçamentárias, constante no exercício vigente, capazes de atender as obrigações futuras. 

om os 
tações 

ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS: 

9.1. O custo total estimado da contratação é de R$ 2.101.118,60 (dois milhões cento e um mil cento e 
reais e sessenta centavos). 

dezoito 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

11.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde qu 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

sejam 
sejam 
haja a 

1 , DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO E DO CONTRATO, 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as iormas 

da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial':

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execuç o será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples ap stila. 

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempr que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
12.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, o pelos 

respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, caput). 
12.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle inte no da 

Administração. 
12.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas tosas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

12.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocor ências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, art. 117, , 1°. 
12.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
12.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necess rias e 
saneadoras, se for o caso. 
12.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal ecnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
12.12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato s b sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
12.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da cont atada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e ermos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

12.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato tuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências ca s íveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 
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12.15. A fiscalização técnica e administrativa poderá ser executada pelo mesmo servidor público designado 
autoridade competente, considerando a realidade local e as condições de execução do objeto do contrato; 
12.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relató 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalid 
administração. 
12.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, par- 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaç- 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
12.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as oco 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade - 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
12.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
12.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
12.21. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
12.22. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objeti 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das ativid 
Administração. 
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13 DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

13:1 ° FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

13.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, através do procedimento auxiliar de Registro de Preços, com adoção 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 
do 

13.2. FORMA DE FORNECIMENTO 

13.2.1. O fornecimento do objeto será de forma parcelada e continuada, desde que obedeça o prazo de v 
da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento contratual dela advindo. 

gencia 

13.3. MODO DE DISPUTA 

13.3.1.ABERTO E FECHADO, O modo de disputa aberto e fechado, previsto no art. 56 

n°14.133/2021, apresenta-se como o mais adequado ao presente certame por aliar a fase ab 

lances sucessivos, que assegura ampla competitividade e transparência, à fase final de lance fe 

que estimula propostas mais estratégicas e realistas por parte dos licitantes. 

13.3.2. Essa modalidade contribui para a obtenção de condições mais vantajosas para a Administ 

reduzindo riscos de comportamentos especulativos, assegurando maior equilíbrio competi 

atendendo aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, resu 

em economia de recursos públicos e melhor atendimento ao interesse coletivo. 
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13.4. EXIGÊNCIASDE HABILITAÇÃO 
13.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

13.4.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
13.4.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
13.4.1.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
13.4.1.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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13.4.1.1.4. No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — 
Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
comprobatório de seus administradores; 
13.4.1.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
13.4.1.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
13.4.1.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 
13.4.1.1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
do art. 4°, 2° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
13.4.1.1.9. 
como produtor 
(arts. 17 a 
13.4.1.1.10. 
autorização; 
13.4.1.1.11. 
13.4.1.1.12. 
respectiva; 

Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que comprove 
rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 

19 e 165). 
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

Documentos oficiais de identificação dos sócios; 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

de 

13.4.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

13.4.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), conforme o caso; 
13.4.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
13.4.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
13.4.1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
13.4.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consol 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452/1943; 
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13.4.1.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
13.4.1.2.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
13.4.1.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou emp 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidad 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
13.4.1.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacion 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
13.4.1.2.10. Prova de regularidade através da Certidão de Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 
13.4.1.2.11. Prova de regularidade através do Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) 
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13A.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA. 

13.4.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
2021, art. 69, caput, inciso II); 
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13.4.1.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
13.4.1.3.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
13.4.1.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
13.4.1.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
13.4.1.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
13.4.1.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual ai (um) em qualquer 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

comprovação do patrimônio líquido de 2% (dois por cento) do valor total estimado da contratação. 
13.4.1.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 
65, §1°). 
13.4.1.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

13.4.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
13.4.1.4.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em caracterí 

quantidades e prazos com o objeto da licitação — Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por 

jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhe 

quem o subscreveu. 
13.4.1.4.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimida 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contra 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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13.4.1.5. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

13.4.1.5.1. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 
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13.4.1.5.2. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrataça e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domicili dos na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 40, inciso XI, 21, inciso I e 42 2° a 6° a Lei n. 
5.764, de 1971; 

13.4.1.5.3. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada m dos 
cooperados indicados; 

13.4.1.5.4. 
contratual; 

13.4.1.5.5. 

13.4.1.5.6. 

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à e ecução 

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperad s que 
executarão o contrato; e 

13.4.1.5.7. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituído pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraord nárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas r uniões 

seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitaçã ; 

13.4.1.5.8. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.'64, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO. 

14.1. As medições serão realizadas de acordo com o solicitado pela administração municipal, em decorre cia da 

sua necessidade, nos termos previsto no contrato e o efetivamente entregue à administração; 
14.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de c brança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, para que a admini tração 

possa realizar a respectiva; 
14.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebirn: nto da 

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado, sempre após a realização das entregas. 
14.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante testar 

a execução do objeto do contrato. 
14.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidad fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docume tação 

mencionada no art. 68 Lei n° 14.133/2021. 
14.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, dec prrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada provide cie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regula ização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para paga ento. 

14.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios elet ônicos 

oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
14.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por scrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua def sa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

34 

Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693 



Sexta-feira
3 de Outubro de 2025
93 - Ano XIII - Nº 3728 Ibitiara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDZDRDU0QJA5RDM5QKMWOU
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Rua João Pessoa, n2 08- Centro — CEP 46700-000 lbitiara BA 

SOCT8291.1111 MunIcEpal der Plancgarnento 
MIMARA-BA 

14.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
14.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, beM como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e nec ssários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
14.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contra ual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
14.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 
14.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualqu r caso, 
pela máxima autoridade da contratante. 
14.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
14.16. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 12 /2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No en anto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que fa jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

DO REAJUSTE. 
15.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vi culada 
à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7° da Lei n° 14.133/2021. 
15.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
15.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pa ará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corresponde te tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo re erente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
15.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
15.5. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa m is ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
15.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofici I, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
15.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

ALTERAÇÕES DO CONTRATO. 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei n°14.133/2021. 
16.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n° 14.133/2021, o contratado 

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte è cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o li ite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo procesào. 
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16.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências in icadas 

no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Ref rência, 
anexo ao Edital. 
16.6. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o cas : 
16.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
16.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.6.3. Indenizações e multas. 
17. EXTINÇÃO DO CONTRATO. 

17.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorr antes 

do prazo estipulado para tanto. 

17.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a coticlusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o c ntrato. 

17.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitida em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

17.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-fin nceiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14. 33, de 

2021). 

17.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14 inciso 

IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO 

18.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de inadimplemento parcial 

ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, nos termos do art. 137 da Lei ederal 

14.133/2021, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à finalidade pública pretendida com a contr tação; 

18.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a r scisão 

contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados na legislação; 
18.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garan indo o 

contraditório e a ampla defesa; 
18.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração conti os na 

legislação, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcion 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
19.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriore ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus ificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

iiimpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do ubitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, d Lei n° 
14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f', 
"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposi ão de 
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
1. 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis; 
2. 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso 
de atraso na execução por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inadimplemento parcial da 
obrigação assumida; 
3. 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do 
Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por cu pa da 
CONTRATADA; e 
4. 1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (se,a para 
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). 
iv .1 . O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contr to por 
descunnprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021 
iv.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
19.2.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de rep ração 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
19.2.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (a . 156, 
§7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
19.2.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dia úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
19.2.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventua mente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da g rantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
19.2.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativam nte no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela aut ridade 
competente. 
19.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
19.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
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19.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de li itações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, d 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
19.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com a uso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para rovocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos o casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 021). 
19.7. O Contratante deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contado da data de aplicação da anção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no C dastro 
Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
19.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contr tar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
19.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrati a e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os réditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante; 
19.10. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 
19.11. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a CONTR TADA 
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
19.12. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRA NTE, 

aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa; 
19.13. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais nele previstas, pod rá ser 

rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados na legislação. 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

20.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.1 
2021. 

33, de 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

21.1. São obrigações da Contratante: 
21.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
21.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente c m as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

21.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
21.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/s rvidor 

especialmente designado; 
21.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de rec rsos, 

nos termos do art. 141 da Lei n° 14.133/2021; 
21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter eiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a te ceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

21.2. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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21.2.1. A contratada deverá cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados p ssoais 
a que tenham acesso em razão da futura contratação, a partir da apresentação da proposta no procedim nto de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 
21.2.2. A empresa deverá implementar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger o dados 
pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito. 
21.2.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu aceso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
21.2.4. Todos os dados pessoais tratados pela empresa deverão ser mantidos em sigilo, com acesso restrito penas 
aos profissionais que necessitem dessas informações para a execução dos serviços contratados. 
21.2.5. A empresa não poderá transferir dados pessoais a terceiros sem a autorização prévia e por es rito do 
município, exceto quando exigido por lei. 
21.2.6. A empresa deverá garantir o atendimento aos direitos dos titulares dos dados, como acesso, correção, 
exclusão e portabilidade dos dados pessoais, conforme previsto na LGPD. 
21.2.7. Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares dos d dos, a 
empresa deverá notificar imediatamente o município e adotar todas as medidas necessárias para mitigar os efeitos 
do incidente. 
21.2.8. A empresa deverá permitir auditorias e inspeções pelo município ou por terceiros designados, para erificar 
a conformidade com as obrigações de proteção de dados. 
21.2.9. A empresa deverá garantir que seus colaboradores envolvidos no tratamento de dados pessoais r cebam 
treinamento adequado sobre as práticas de proteção de dados e a importância da conformidade com a LG D. 
21.2.10. Ao término do contrato, a empresa deverá devolver ou eliminar todos os dados pessoais t atados 
em nome do município, salvo se houver obrigação legal de retenção. 
2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADÁ. 

22.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua pr 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução dcl objeto 

e, ainda: 
22.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constarites no 

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indi ações 

referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 
22.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 1 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
22.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em ra ão da 

execução do contrato; 
22.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o ob eto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados; 
22.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da e trega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
22.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to as as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
22.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
22.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em c so de 

licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4° da Lei n° 14.133/2021; 
22.1.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilit do da 

Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, corliforme 

disposto no art. 93 da Lei n°8.213/1991. 
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23. DAS REGRAS BÁSICAS DO REGISTRO DE PREÇOS 

23.1. As contratações decorrentes do registro de preços formalizado por intermédio deste procedim nto de 
contratação serão realizadas segundo as regras da ARP, observadas as seguintes condições básicas: 
23.1.1. A vigência da ARP será de será dei (um) ano/12(doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual 11eríodo, 
desde que comprovado o preço vantajoso; 
23.1.2. Não será admitida carona à ata de Registro de Preços; 
23.1.3. O registro de preços está indicado na Lei 14.133/2021 como procedimento auxiliar da licitação, c nforme 
estabelece seu art. 78, IV. 
23.1.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente motivada; 
23.1.5. Poderá haver remanejamento de quantitativos entre órgãos e entidades participantes, nos termos da 
legislação aplicável; 
23.1.6. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
23.1.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
23.1.6.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabeleci .o pela 

Administração sem justificativa razoável; 
23.1.6.3. Não aceitar manter seu preço registrado; 
23.1.6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

23.1.7. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14. 33, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de s reços, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manute ção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

23.1.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas neste termo, será formalizado por despacho da órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
23.1.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
23.1.10. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 
23.1.10.1. Por razão de interesse público; 
23.1.10.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
23.1.10.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos da legislação aplicável; 

24. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS FINAIS: 

24.1. Preço máximo aceitável: 

24.1.1. Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles contidos no pr cesso 

administrativo, revelados aos licitantes apenas após a fase de lances. 

24.1.2. Excepcionalmente, poderá ser acatado preço unitário por item superior ao fixado na tabela de preços 

máximos de referência, desde que não haja sucesso na tentativa de negociação com o particular e cujas 

circunstâncias demonstrem que é mais vantajoso para a Administração, mediante despacho fundamentado. 
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24.2. A exequibilidade das propostas: 

24.2.1. Para fins de julgamento objetivo, constitui PRESUNÇÃO RELATIVA DE INEXEQUIBILIDADE, à luz do 

disposto no art. 59 da Lei Federal 14.133/2021 o preço global proposto cujo valor final esteja compreendido na faixa 

fixada na regra aritmética abaixo: 

30% DO VR OU MP 5 VP 5. 70% DO VR OU MP 

Onde: 

a) VP — Valor da proposta final após a fase de lances; 

b) MP — Média das propostas finais após a fase de lances, a qual será calculada considerando aper as 

as propostas finais inferiores a valor de referência, e superiores a 50% de tal valor; 

c) VR — Valor máximo de referência orçado pela Administração; 

d) Será considerado o menor dos valores entre o VR e MP; 

24.2.2. Se constatada a presunção de inexequibilidade do preço final proposto, deverá ser efetuada diligências, 

nos termos do § 2° do art. 59 da Lei Federal 14.133/2023, para permitir ao licitante demonstrar a exequibilidade de 

seu preço, por meio da apresentação de planilha de custos e respectivas cópias de notas fiscais ou propostas de 

fornecedores, ou outros documentos probatórios hábeis. 

Ibitiara — BA, 05 de setembro de 2025. 

Daiane Apaeètd&deJOIiveira Souza 
Secretária Municipal de Planejamento 

Detreto n° 04/2025 
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Rua João Pessoa, 08 – Centro  Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000  
Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693  

https://www.ibitiara.ba.gov.br/  

    ESTADO DA BAHIA 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA   

CNPJ: 13.781.828/0001 - 76   

  

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA-BA -  CNPJ 13.871.828/0001-76 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO  Nº. 016/2025-PE – (https://licitanet.com.br) Objeto: Registro de 

Preços para futura e eventual o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para aquisição 

de equipamentos e materiais permanentes, eletroeletrônicos, eletrodomésticos, mobiliários em geral e itens 

correlatos, visando atender às necessidades das diversas secretarias do município de Ibitiara/BA, conforme 

natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus Anexos,  MENOR PREÇO. Data e 

Hora da Disputa: 21/10/2025 às 10:30h, no site www.licitanet.com.br. Edital disponível a partir do dia 03/10/2025 

https://www.ibitiara.ba.gov.br/     na extensão: https://www.ibitiara.ba.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes;  na 

sede da Prefeitura; Celular para Contato com a Recepção (75) 99135-2693, ou por e-mail: 

licitacao@ibitiara.ba.gov.br. Ibitiara-Ba, 30/09/2025. Maria Elaine Oliveira Santos – Pregoeira.  


